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Apresentação

Este texto de discussão (TD) tem como proposta central discutir a primeira infância – fase 

que designa o ciclo de vida de zero a seis anos –, sua importância estratégica para o 

desenvolvimento humano e social, assim como as políticas sociais destinadas a este 

segmento etário no Brasil e no estado do Espírito Santo – ES.

Para tanto, buscou-se, num primeiro momento, uma aproximação conceitual com o tema, 

em especial, com a importância da política de atenção à infância, face ao caráter comple-

xo do desenvolvimento infantil.

Observou-se que a evolução funcional do cérebro humano está diretamente associada à 

primeira infância: o desenvolvimento de habilidades físicas e motoras, de diversas 

capacidades primordiais como andar, falar, ler. As experiências desta fase da vida têm 

força singular no desenvolvimento humano, impactando tanto sobre o desenvolvimento 

físico e cognitivo, quanto sobre o desenvolvimento emocional e social dos indivíduos.

Estudos diversos no campo da neurociência revelam que o cuidado inicial, nos primeiros 

anos de vida do ser humano, tem um impacto decisivo, de longa duração, em como as 

pessoas se desenvolvem em sua capacidade de aprender e em sua habilidade para regular 

as próprias emoções. Segundo Fraser Mustard (apud RAMIRES; SCHNEIDER, s/d, p. 3) 

as vias cerebrais que afetam a capacidade de ler e escrever, o comportamento e a saúde, se 

organizam muito cedo no cérebro. 

A ausência de cuidados e incentivos corretos na primeira infância liga-se a indicadores 

negativos como: evasão escolar, gravidez na adolescência, criminalidade, consumo de 

drogas, entre outros (HECKMAN, 2008). Neste sentido, o investimento em programas 

voltados à primeira infância tende a gerar, no longo prazo, reduções significativas em 

gastos com previdência social, saúde mental e sistema prisional, por exemplos, assim 

como aumentar a produtividade dos indivíduos (YOUNG, apud RAMIRES, 

SCHNEIDER, s/d, p. 8).

Assim, definiu-se a política social para a infância como o “cuidado que a sociedade 

precisa ter com o direito da infância de desenvolvimento integral e integrado” (DEMO, 

2005, p.31).  Salientou-se também que o desenvolvimento infantil, numa sociedade ainda 

marcada pela pobreza, por condições precárias de vida e pela desigualdade social, 

constitui-se numa questão social e como tal, deve ser alvo de atenção da gestão pública, 

uma vez que sua resolução ultrapassa as iniciativas privadas, individuais e espontâneas.



Num segundo momento, realizou-se um breve histórico dos aspectos legais relativos à 

primeira infância, salientando que a partir da Constituição de 1988, a criança passou a ser 

afirmada como sujeito de direitos, o que foi reiterado pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei ° 8.069/1990), que rompeu com a “visão clientelista e repressora” até 

então predominante (FALEIROS, 2005, p. 171).

Na sequência, buscou-se esclarecer a concepção de infância e desenvolvimento infantil 

norteadora da discussão realizada, conceituando este último como um processo dinâmico, 

inserido e integrado ao meio vivido. Em consonância com vários autores, a influência do 

ambiente foi afirmada como fundamental para o desenvolvimento funcional, psicomotor, 

cognitivo e socioafetivo das crianças.

Posteriormente, as condições sociais da primeira infância no Brasil e no ES foram aborda-

das, destacando em especial aspectos relativos à educação e à saúde. Os dados sumariza-

dos indicaram um desenvolvimento positivo tanto para o Brasil quanto para o ES, no 

entanto, permanecem muitos desafios a serem enfrentados.

A partir de um breve panorama das políticas sociais para a primeira infância apontaram-se 

ações e programas importantes que contribuíram significativamente para a melhoria das 

condições de vida na primeira infância. Entretanto, destacou-se também a ausência, tanto 

na esfera nacional quanto na estadual, de uma política que busque, a partir de uma lógica 

integral e integrada, abarcar a complexidade da infância, reconhecendo a real importância 

dos primeiros anos da infância na formação humana e da sociedade.

Por fim, a discussão construída neste TD buscou explicitar a importância de investimentos 

públicos significativos na primeira infância, assim como o papel e a responsabilidade do 

Estado no desenvolvimento das crianças em seus primeiros anos, em especial, aquelas em 

situação de vulnerabilidade social, cultural e econômica.

Enfatizou-se neste espaço, reiteradamente, que falar em desenvolvimento infantil é, ao 

mesmo tempo, falar em desenvolvimento humano e social, nas possibilidades de ganhos ou 

perdas concretas para o coletivo da sociedade. Nos processos individuais e / ou sociais, 

cada estágio representa a negociação dialética com o estágio anterior e as condutas que 

pertencem ao primeiro estágio são assumidas pela nova fase (ALMEIDA et al, 2006). 

Espera-se que este TD possa contribuir para ampliar e consolidar a compreensão de que 

investir em políticas sociais para a primeira infância é um imperativo ético, social e econô-

mico para todos, governos e sociedades.



Compreender a política de atenção à infância, necessariamente, requer a compreensão da 

dinâmica da pobreza e das políticas sociais voltadas para a família. O campo das políticas 

públicas para a infância é relativamente recente. No entanto, à medida que se ampliam os 

conhecimentos sobre o desenvolvimento humano, alarga-se também a necessidade de 

políticas desta natureza.

Estudos diversos têm sinalizado que, ao longo da última década (anos de 1990), o Brasil 

reduziu as taxas de pobreza assim como ampliou a oferta e o acesso a diversos serviços , com 

melhor qualidade, em especial, para as famílias com crianças (BARROS et al, 2010). Destaca-

se um movimento de equalização importante face às desigualdades historicamente constituí-

das no país.

[...] Não só a mortalidade e a subnutrição declinaram, mas o acesso e a utilização 

de ampla variedade de serviços expandiram-se muito mais entre crianças em 

famílias com alta vulnerabilidade do que entre aquelas não vulneráveis. 

Declinaram também as diferenças entre as áreas rurais e urbanas e entre as 

regiões Norte e Nordeste, por um lado, e Sul e Sudeste, por outro. [...] (BARROS et 

al, 2010, p.23).

Entretanto, apesar do progresso substancial observado, é evidente a necessidade de atenção 

à infância e, em especial, à chamada primeira infância, que é o foco privilegiado deste trabalho.

Desafios básicos ainda estão colocados para a condução das políticas sociais para esta faixa 

etária, como a redução da mortalidade neonatal, a promoção do aleitamento materno exclusi-

vo, a expansão do acesso ao saneamento básico e a redução da proporção de crianças sem 

registro de nascimento. “Garantir a estas crianças as condições básicas de vida e as oportuni-

dades necessárias para seu desenvolvimento é, e continuará sendo, um dos maiores desafios 

para as próximas décadas.” (BARROS et al, 2010, p.5).

1  

T E X T O   P A R A   D I S C U S S Ã O    N º 2 1I

2. POLÍTICAS SOCIAIS PARA A PRIMEIRA INFÂNCIA 

6 POLÍTICAS SOCIAIS PARA A PRIMEIRA INFÂNCIA:

contexto e perspectivas

A v. M a r e c h a l M a s c a r e n h a s d e M o r a e s , 2 . 5 24
J e s u s d e N a z a r e t h - V i t ó r i a - E S

C E P 2 9 0 5 2 - 015
Te l . : ( 27 ) 3 6 3 6 . 8 0 5 0

1  Destaque-se que a “[...] cobertura vacinal contra sarampo entre crianças aumentou significativamente, de 78,1%, em 1980, para mais de 95% 
em 2000 e 99,5% em 2008. [...]” (BRASIL, 2010, p. 80). O Relatório Nacional de Acompanhamento dos Objetivos do Milênio no Brasil atesta a 
importância da ampliação da oferta e do acesso aos serviços para a redução das taxas de mortalidade infantil, afirmando: “Essa redução da 
mortalidade por doenças infecciosas se deve, em larga medida, às melhorias nas condições de saneamento, ao aumento dos anos de estudo das 
mães, à melhoria da qualidade da atenção, particularmente da atenção básica após a introdução do programa Saúde da Família, e às ações de 
imunização, de vigilância sanitária e epidemiológica.” (BRASIL, 2010, p. 77).
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Os desafios mencionados referem-se tanto às precárias condições de vida e limitadas oportu-

nidades garantidas às crianças quanto à dimensão da população a ser atendida. Segundo 

dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, relativos ao ano de 2009, o 

Brasil possui 19.167.888 crianças de zero a seis anos, enquanto que o ES possui 349.457, o 

que corresponde aproximadamente a 10% da população do Brasil e do ES . 

Segundo a Pnad 2009, no Brasil naquele ano, 48% das famílias com crianças de até seis anos 

de idade viviam com menos de meio salário mínimo per capita. No ES, este percentual era 47%. 

A taxa de mortalidade infantil, que mensura a freqüência de óbitos para crianças de até um ano 

de idade, por mil habitantes, era 15,7, o que equivale a algo em torno de 50 mil crianças de até 

um ano de idade mortas todos os anos. 

Para além da garantia de sobrevivência para as crianças, ainda insuficiente no Brasil, o país 

precisa propiciar condições dignas de desenvolvimento físico, emocional e cognitivo para as 

mesmas, uma vez que as experiências vividas nesta fase são fundamentais para o desenvolvi-

mento humano e, por conseguinte, para a sociedade. Crianças subnutridas, carentes de 

cuidados e de tratamentos adequados, apresentam sérios comprometimentos de suas possi-

bilidades de aprendizagem futura e de desenvolvimento humano e social ao longo da vida 

(ESPÍRITO SANTO, 2007, p.1).

A evolução funcional do cérebro humano está diretamente associada à primeira infância: o 

desenvolvimento de habilidades físicas e motoras, de diversas capacidades primordiais como 

andar, falar e ler. As experiências desta fase da vida têm força singular no desenvolvimento 

humano, impactando tanto o desenvolvimento físico e cognitivo, as probabilidades de morbida-

de futuras, quanto o desenvolvimento emocional e social dos indivíduos.

Sob a ótica do desenvolvimento das crianças pequenas, os conceitos, cuidados, 

educação e desenvolvimento devem ser tratados de forma interdependente. A 

assistência à saúde e à nutrição, juntamente com o processo de aprendizagem, 

resulta no desenvolvimento integral infantil. (ESPÍRITO SANTO, 2007, p. 2)

2  

2  Utilizou-se neste TD a contagem da população total do Brasil e do ES, referentes ao Censo 2010. Como os dados desagregados por faixa etária 
do Censo 2010 ainda não estavam disponíveis no momento da finalização deste artigo, utilizou-se as estimativas da Pnad 2009, disponíveis no 
site do IBGE: www.ibge.gov.br.
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O caráter complexo do desenvolvimento infantil requer, portanto, políticas interdisciplinares, 

voltadas para o atendimento de necessidades materiais e imateriais. Nesse sentido, a política 

social para a infância deve ser entendida como o “cuidado que a sociedade precisa ter com o 

direito da infância de desenvolvimento integral e integrado” (DEMO, 2005, p.31). 

Está comprovado cientificamente que é na primeira infância que a criança 

desenvolve grande parte do potencial mental que terá quando adulto. Sendo 

assim, essa fase constitui-se uma janela de oportunidades. A atenção integral 

nessa faixa etária influencia no sucesso escolar, no desenvolvimento de fatores de 

resiliência e auto-estima necessários para continuar a aprendizagem, na forma-

ção das relações e da autoproteção requeridas para independência econômica e 

no preparo para a vida familiar e comunitária (UNICEF, 2008, p.8).

Destaque-se que a política social direcionada à infância refere-se a demandas sociais que 

devem ser atendidas a partir da perspectiva do direito social.  O desenvolvimento infantil, numa 

sociedade ainda marcada pela pobreza, por condições precárias de vida e pela desigualdade 

social, constitui-se como uma questão social e como tal, deve ser alvo de atenção da gestão 

pública, uma vez que sua resolução ultrapassa as iniciativas privadas, individuais e espontâne-

as. A perspectiva de direitos que devem ser assegurados coletivamente fundamenta-se na 

compreensão de que as necessidades referidas são, antes de tudo, sociais.

Embora os cuidados com a infância possam parecer tarefa exclusiva da família, como o aleita-

mento materno, um olhar mais atento revela que o poder público tem um papel importante a ser 

desempenhado. No exemplo do aleitamento materno citado, a escolaridade da mãe e a ampla 

divulgação de informações, disponibilizadas às famílias, revelam-se fundamentais.

As condições de vida de uma criança são fortemente afetadas pelo acesso que ela 

tem a serviços básicos de saúde, nutrição, saneamento, entre outros, bem como 

pela qualidade de tais serviços. A morbidade infantil e o seu tratamento é forma 

alternativa de avaliar a qualidade da atenção recebida pelas crianças em seus 

primeiros anos de vida. Segundo especialistas na área de saúde, grande parte dos 

óbitos infantis poderia ser evitada com conhecimentos e tecnologias já existentes, 

que possibilitam intervenções rápidas e eficazes, não permitindo que determinada 

situação evolua para o óbito (BARROS et al, 2010, p.15).



9

T E X T O   P A R A   D I S C U S S Ã O    N º 2 1I

POLÍTICAS SOCIAIS PARA A PRIMEIRA INFÂNCIA:

contexto e perspectivas

A v. M a r e c h a l M a s c a r e n h a s d e M o r a e s , 2 . 5 24
J e s u s d e N a z a r e t h - V i t ó r i a - E S
C E P 2 9 0 5 2 - 015
Te l . : ( 27 ) 3 6 3 6 . 8 0 5 0

Acrescente-se à defesa da política social para a infância dois questionamentos básicos. Qual a 

relação entre o desenvolvimento integral na primeira infância e o desenvolvimento de uma 

nação? Vale à pena investir em programas voltados para a educação e os cuidados das crian-

ças pequenas?

As respostas a estas duas questões têm sido elaboradas por diversos pesquisadores, entre 

estes, economistas que trazem o conceito de capital humano como núcleo central de suas 

reflexões. Estas análises econômicas têm demonstrado que os investimentos públicos e 

sociais na primeira infância apresentam uma relação custo-benefício extremamente vantajosa, 

para o aperfeiçoamento das habilidades humanas, sejam elas intelectuais, emocionais ou 

motoras.

A teoria do capital humano, formulada inicialmente por Schultz, Becker e Mincer no final da 

década de 50, tem como foco a relação entre educação e diversos indicadores de desempenho 

de uma sociedade, principalmente, crescimento econômico e desigualdade. Admite-se uma 

forte associação positiva entre as variáveis educação e renda (apud BARBOSA FILHO; 

PESSOA, 2009). Nesta linha de raciocínio, toda e qualquer ação capaz de transformar as 

pessoas, aumentando sua produtividade em atividades econômicas ou não econômicas ou 

transformando a capacidade organizacional destas pessoas, pode ser definida como investi-

mento em capital humano (BARROS et al, 2010).

É preciso garantir um círculo virtuoso para o desenvolvimento de crianças, uma vez que estas 

possuem um potencial de transformação maior: aprendem e absorvem mais rápido tecnologias 

digitais, novas línguas e a produção cultural. Neste sentido, mercado e cidadania não precisam 

necessariamente se opor (FALEIROS, 2005).

[...] A garantia da cidadania é também um processo de desenvolvimento da 

competitividade e de redução da desigualdade social e econômica. Nesta 

perspectiva, a garantia da educação e da escolaridade, incluindo a erradicação do 

analfabetismo, é condição sine qua non para assegurar direitos e elevar o nível de 

desenvolvimento sustentável do país. [...] (FALEIROS, 2005, p. 176).

Em relação à escolaridade propriamente dita, estudiosos apontam as chamadas externalida-
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des positivas, conceito utilizado para indicar efeitos da escolaridade não diretamente associa-

dos ao mercado de trabalho, confirmando a noção de círculo virtuoso mencionada anterior-

mente.

[...] A escolaridade tem diversos efeitos que não estão diretamente associados ao 

mercado de trabalho, alterando as decisões de consumo, poupança, taxa de 

crescimento do consumo, saúde, fertilidade e desenvolvimento cognitivo. 

Segundo Grossman, a educação tem um impacto permanente em todas as 

atividades do indivíduo e não somente naquelas voltadas para o universo do 

trabalho. Em particular, o efeito da educação sobre a saúde é importante, pois 

saúde é outra forma de capital humano e há complementaridade entre ambas 

(BARBOSA FILHO; PESSOA, 2009, p. 7-8).

Barbosa Filho e Pessoa (2009) referenciam ainda uma pesquisa junto à população brasileira 

que demonstra que as externalidades positivas da educação também se evidenciam no Brasil:

[...] O estudo de Almeida a partir de uma cuidadosa pesquisa junto à população 

demonstra que estes resultados também se aplicam à sociedade brasileira. 

Mostra que há forte relação entre elevação da educação e diversas características 

da população, tais como diminuição do preconceito racial, menor tolerância com 

corrupção, maior espírito público, redução ao preconceito de comportamento 

sexual, menor tolerância com a censura, entre outros (Apud BARBOSA FILHO; 

PESSOA, 2009, p. 8).

O economista James Heckman, ganhador do prêmio Nobel em 2000, tem se dedicado ao 

estudo dos efeitos dos estímulos educacionais oferecidos às crianças nos primeiros anos de 

vida e afirma que não há política pública mais eficaz do que investir na primeira infância.

Embora haja uma dificuldade para separar o efeito da educação de outras variáveis, o que 

certamente limita sua mensuração, sabe-se que o peso da educação sobre o desenvolvimento 

de uma sociedade é enorme . Obviamente a educação não é o único fator explicativo a ser 

considerado, mas pesquisas têm evidenciado que a ausência de incentivos corretos na primei-

ra infância está ligada a diversos indicadores negativos como evasão escolar, gravidez na 

adolescência, criminalidade e consumo de drogas (CUNHA; HECKMAN, 2008). 

3  

3  “A evidência para o Brasil no início da década passada é que a educação explicava de 35% a 50% da desigualdade de renda. [...]” (BARBOSA 
FILHO; PESSOA, 2009, p. 10).
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Heckman destaca a importância tanto de habilidades cognitivas quanto das relacionadas ao 

autocontrole, à motivação e ao comportamento social.

A formação de habilidades é um processo dinâmico. As competências adquiridas 

em uma etapa do ciclo de vida afetam a produtividade da aprendizagem na 

próxima fase. Podemos pensar em capital humano como uma combinação de 

diferentes tipos de competências e habilidades. Já está bem estabelecido que a 

capacidade cognitiva é um fator determinante de escolaridade e de sucesso no 

mercado de trabalho. Ao mesmo tempo, habilidade não-cognitiva, embora mais 

difícil de ser definida, desempenha um papel importante também. Como ressalta-

do no (sic) recentes estudos do desenvolvimento infantil (Shonkoff e Phillips, 

2000) diferentes habilidades são formadas e moldadas em diferentes fases do 

ciclo da vida. A evidência empírica nos ensina que, quando as oportunidades de 

formação dessas habilidades são perdidas, reabilitação pode ser onerosa e plena 

reabilitação proibitivamente custosa (Cameron, 2004; Knudsen et al, 2006; 

Knudsen, 2004). Estes resultados salientam a necessidade de que cientistas 

sociais tenham uma visão abrangente da formação de habilidades ao longo da 

vida (CUNHA; HECkMAN, 2008, p.2).

Diversos estudos recentes na área das ciências econômicas confirmam os resultados obser-

vados por Heckman, argumentando que o retorno para os investimentos em capital humano 

declina exponencialmente durante o ciclo de vida, sendo mais alto nos primeiros anos.

.

[...] Quanto mais cedo for realizado o investimento, maior será o tempo disponível 

para sua recuperação, sendo importante atentar para o fato de que alguns insumos 

têm baixos retornos quando utilizados tardiamente. Embora existam potenciais 

complementaridades entre os investimentos nas diversas idades, os da primeira 

infância alimentam definitivamente os posteriores (BARROS et al, 2010, p.7).

Barbosa Filho e Pessoa (2008) apontam que o investimento em pré-escola é mais atrativo do 

que em outros níveis, com taxas de retorno  de pelo menos 15,7%. Salientam ainda que a 

freqüência a pré-escola conduz ao prolongamento do número de anos de estudo e à existência 

de um prêmio de salário para quem estudou na pré-escola. Embora o cálculo da Taxa Interna de 

4  

4  Os economistas que trabalham com a categoria capital humano, calculam a Taxa Interna de Retorno – TIR a partir da relação entre custo e 
benefício da educação. Nesta perspectiva, a educação é interpretada como uma decisão de investimento onde é calculado, em linhas gerais, por 
um lado, o custo de oportunidade (representado pelo salário do qual o estudante abre mão para se manter na escola), a mensalidade e gastos 
associados, e por outro lado, o benefício advindo do aumento da renda devido à escolaridade (BARBOSA Filho; PESSOA, 2009).
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Retorno (TIR)  do ciclo pré-escolar tenha a limitação de a pré-escola não ter um impacto direto 

sobre a produtividade do trabalhador, os autores argumentam que a pré-escola pode ser 

considerada um insumo intermediário para o aprendizado, o que potencialmente eleva a 

produtividade do indivíduo. 

Há evidência de que a pré-escola tem um impacto significativo na manutenção do 

aluno por um período a mais ou um ciclo a mais na escola. Menezes-Filho e Curi 

(2006) calculam essa probabilidade e mostram que existe um prêmio de salário 

associado à pré-escola (Apud BARBOSA FILHO; PESSOA, 2008, p. 103).

Complementando as análises sobre os benefícios da educação pré-escolar, Barros e 

Mendonça destacam:

[...] podemos dizer que um ano a mais de pré-escolar eleva a escolaridade 

finalmente atingida em 0,4 anos e tem um impacto direto sobre a renda equivalen-

te a um aumento de 2% (utilizando a estimativa mais baixa). Como um aumento de 

um ano de escolaridade eleva a renda em cerca de 11% [...], o impacto total de um 

ano a mais de pré-escolar equivale a aumentar a renda em cerca de 6%, não 

incluindo aí os ganhos eventualmente advindos da melhoria das condições 

nutricionais e da redução da repetência (BARROS; MENDONÇA, s/d, p. 7).

Em contraposição, crianças em situação de vulnerabilidade social, que sofrem tensões extre-

mas nos primeiros anos de vida têm seu futuro comprometido. Como afirma Almeida e outros 

(2006) , a partir de uma leitura de Vygotsky,

[...] déficits intelectuais ou físicos ocorridos nesta etapa de 0 a 6 anos, notadamen-

te na primeira infância, podem se converter em limitações anulativas, reduzindo as 

possibilidades de avanços das crianças nos níveis psicológicos superiores 

(pensamento, linguagem, volição), mesmo que estímulos sejam oferecidos em 

etapas posteriores da vida humana (VYGOTSKY,1979;1984).

A linguagem é uma dimensão que expressa com clareza esta dinâmica em que fatores ambien-

tais podem estimular ou inibir o desenvolvimento dos indivíduos. A apropriação precoce da 

5  

6  

 
6  Documento eletrônico, sem paginação, disponível em http://www.pim.saude.rs.gov.br/visualizaConteudos.php?acao=A_ver_conteudo&cod
Conteudo=903&codOntologia=36&codConceito=903. 
Acesso em 10/09/2010.
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linguagem padrão, a amplitude do vocabulário e o domínio da estrutura lógica da mesma, 

adquiridos no contexto vivido, podem ampliar a capacidade de pensamento e comunicação, o 

que impacta diretamente sobre o sucesso escolar e a aceitação social na trajetória dos indiví-

duos, assim como, na reprodução da pobreza.

[...] embora potencialmente todas as famílias – mesmo as mais pobres – sejam 

capazes de transmitir as ferramentas básicas da linguagem, a qualidade dessa 

linguagem é fortemente determinada pela condição econômico-social e, por sua 

vez, é fortemente determinante do sucesso escolar. Políticas públicas preventivas 

e de primeira infância podem determinar de maneiras significativas a trajetória de 

sucesso ou fracasso escolar das crianças (ARAUJO, 2008, p. 10).

Pelo exposto, fica clara a importância crucial de investimentos públicos significativos na primei-

ra infância, assim como o papel e a responsabilidade dos governos no desenvolvimento das 

crianças em seus primeiros anos, especialmente, aquelas dos segmentos mais vulneráveis da 

sociedade. O desenvolvimento humano não é resultado de uma soma quantitativa de peque-

nos efeitos, de uma simples continuidade e linearidade pro forma. “Cada estágio representa a 

negociação dialética com o estágio anterior. As condutas que pertencem ao primeiro estágio 

são assumidas pelo novo estágio” (ALMEIDA et al, 2006). Daí se falar em ganhos ou perdas de 

uma etapa para outra no desenvolvimento infantil.

A relevância da política social para a primeira infância está, sobretudo, em seu caráter preventi-

vo, uma vez que a qualidade da vida infantil condiciona significativamente o desenvolvimento 

humano posterior, em termos de saúde, trabalho, desempenho cognitivo e escolar, preparação 

para a vida. Enfim, é impossível falar em sustentabilidade econômica e social sem falar em 

condições de vida dignas para a infância e, mais precisamente, sem falar em políticas sociais 

para a primeira infância comprometidas com o desenvolvimento integral e integrado, ancora-

das em uma perspectiva multidisciplinar e holística dos ciclos vitais.
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3. MARCO LEGAL

Em novembro de 1989, a Organização das Nações Unidas (ONU) adotou, por unanimidade, a 

Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC), que enuncia um amplo conjunto de direitos 

fundamentais das crianças. 

A CDC é um tratado ratificado por quase todos os países, que visa à proteção de crianças e 

adolescentes de todo o mundo, onde os estados-membros se comprometem a garantir e 

defender os direitos dessas pessoas nesta faixa etária. Acordou-se, por meio deste tratado 

entre várias outras proposições, que os estados-membros buscarão garantir que as crianças e 

adolescentes sejam sujeitos de direitos. Destacam-se na CDC direitos relativos à sobrevivên-

cia, ao desenvolvimento, à proteção e à participação.

A CDC tem como base quatro pilares fundamentais:

a) A não discriminação, que significa que todas as crianças têm direito de desenvolver 

todo o seu potencial;

b) o interesse superior da criança deve ser uma consideração prioritária a todas as ações 

e decisões que lhe digam respeito;

c) a sobrevivência e o desenvolvimento que destaca a importância da garantia do acesso 

a serviços básicos e à igualdade de oportunidades para que toda criança possa se 

desenvolver plenamente;

d) a opinião da criança, que significa que a voz das crianças deve ser ouvida e considera 

em todos os assuntos que se relacionam com os seus direitos.

Embora a proteção das crianças se expresse anteriormente por meio de fatos históricos 

significativos – como a criação do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), em 1946 

pela ONU, e a assinatura da Declaração Universal dos Direitos da Criança, em 1959 – vários 

estudos destacam que esta compreensão da criança como sujeito de direitos, presente na 

CDC, é algo relativamente recente.7 

 
7  Este TD não tem como objetivo sumarizar em detalhes a história jurídica da proteção infantil. Para uma visão mais cuidadosa deste 
assunto, ver Faleiros (2005).
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No cenário brasileiro, as décadas de 1980 e 1990 trouxeram avanços significativos no que se 

refere à consciência sobre os direitos da criança. Neste período, prioridades importantes ao 

reconhecimento e à garantia desses direitos foram definidas.

A Constituição de 1988, no capítulo VII, art. 227, traz a compreensão da criança como sujeito 

de direitos, o que foi reafirmado com o Estatuto da Criança e do Adolescente (Ecriad) , Lei n° 

8.069 / 1990, que rompe com a “visão clientelista e repressora” até então predominante 

(FALEIROS, 2005, p. 171). Em 1990 o Brasil também ratifica a CDC.

Vale destacar, que a política social para a infância, ao longo da história brasileira, traz uma clara 

distinção. Por um lado, a política para os filhos das classes dominantes, marcada pelo favoreci-

mento ao acesso à educação formal e à formação para os postos de comando. Por outro, a 

política social para os filhos das famílias pobres, marcada por uma profissionalização subalter-

na (FALEIROS, 2005).

Para os pobres foram criados os orfanatos, as 'rodas', as casas de 'expostos', as 

casas de correção, as escolas agrícolas, as escolas de aprendizes, a profissionali-

zação subalterna, a inserção no mercado de trabalho pela via do emprego 

assalariado ou do trabalho informal. O acesso dos pobres à educação não foi 

considerado um dever inalienável do Estado, mas uma obrigação dos pais; e o não 

acesso a ela, uma situação de exceção, uma situação irregular, cuja responsabili-

dade cabia à família. O desenvolvimento da criança estava integrado ao projeto 

familiar, à vida doméstica, à esfera privada (FALEIROS, 2005, p. 172).

Nesse sentido, a Constituição de 1988, assim como o Ecriad, é um marco importante em 

termos de mudança de concepção sobre a política social para a infância.

Fruto das discussões sobre a cidadania e os direitos humanos, intensificadas na década de 

1980, após longo período de regime militar (1964-1985), o Ecriad assume a Doutrina da 

Proteção Integral e reconhece a criança e o adolescente como sujeitos plenos de direitos, que 

gozam de todos os direitos fundamentais e sociais, inclusive a prioridade absoluta, decorrência 

da situação peculiar como pessoas em desenvolvimento.

8 

 
8  O Estatuto da Criança e Adolescente também é historicamente conhecido por ECA. Entretanto, face às possíveis associações pejorativas 
vinculadas a este termo, atualmente têm-se utilizado também o termo Ecriad, terminologia adotada neste TD.
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No Brasil, durante muito tempo, a necessidade de atuação do Estado sobre as condições de 

vida da criança foi vista sob a ótica da situação irregular, da conduta antissocial que representa-

va perigo.

A mudança de paradigma, trazida pela Constituição de 1988 e regulamentada pelo Ecriad, 

salienta a responsabilidade do Estado, da sociedade, dos estabelecimentos de atendimento e 

dos pais para com as crianças e os adolescentes, visto que estes são sujeitos em desenvolvi-

mento. O Artigo 227 da Constituição da República Federativa do Brasil sintetiza os preceitos da 

nova lei nos seguintes termos:

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescen-

te, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 

ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (BRASIL, 

1988, grifos nossos).

A partir da Constituição de 1988, a educação infantil, por exemplo, passa a ser reconhecida 

como direito fundamental e como dever do Estado. O Ecriad reforça esta perspectiva e, em 

seguida, também a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB/1996) passa a considerar a 

educação infantil como a primeira etapa da educação básica.

Anteriormente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, de 1960, apresentava uma concep-

ção totalmente diversa, conforme observa Faleiros:

O art. 30 da referida lei punia o pai que não colocasse o filho na escola, privando-o 

de emprego público, mas este não recebia punição se fosse pobre ou se houvesse 

insuficiência de escola. Contraditoriamente, a própria lei isentava as crianças 

pobres da obrigatoriedade da escola, 'por comprovado estado de pobreza dos 

pais' ou por 'insuficiência de escolas'. Esta contradição da lei servia para manter o 

status quo de exclusão da maioria da população no acesso à escola, ou seja, a 

maioria era uma exceção, vivia num estado de exceção.[...] (FALEIROS, 2005, p. 

173).
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Depreende-se desta citação que a pobreza era interpretada como uma das hipóteses de 

situação irregular e não como uma dimensão limitadora do desenvolvimento infantil que 

deveria ser combatida pelo Estado.

Em contraposição, as inovações do Ecriad, por força de lei, impulsionaram mudanças nas 

ações conduzidas pelo Estado e na própria prática dos diversos profissionais que lidam com a 

infância e a adolescência.

Consolida-se gradativamente, no Brasil, uma ampla rede do sistema de garantia de direitos 

que compreende conselhos, promotorias, varas de infância, defensorias, delegacias e núcleos 

de assistência e atendimento, por meio da qual as situações de exclusão social de crianças e 

adolescentes são veementemente questionadas, distanciando-se da naturalidade anterior 

frente à ausência de serviços básicos como educação.

A partir do exposto, emerge a questão levantada por Faleiros (2005, p. 174), se com o Ecriad, 

“[...] que considera as crianças sujeitos de direitos, e com o processo de democratização do 

país, houve mudanças de fato na articulação do desenvolvimento econômico desigual com as 

políticas para a infância. [...]” 

O artigo 7° do Ecriad afirma que a “criança e o adolescente têm direito à proteção, à vida e à 

saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o 

desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência” (BRASIL, 1990). 

Certamente, este direito afirmado ainda não se coloca como uma prática constituída e assegu-

rada em todas as regiões brasileiras, face às diferenças regionais já conhecidas. Entretanto, a 

afirmação deste horizonte inspirador para as práticas sociais voltadas para infância, um tópos a 

ser alcançado, já constitui um importante passo na história das políticas sociais.
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4. CONCEPÇÃO DE INFÂNCIA E DESENVOLVIMENTO

A infância tem sido definida, em geral, por meio de traços absolutizados e/ou desvalorizados, o 

que traduz uma visão reducionista ou idealizada da criança, vista quase sempre como criatura 

inocente, ser imperfeito e/ou incompleto. Assim como outras instituições sociais, a constituição 

da infância vincula-se à elaboração permanente de um discurso sobre o que significa ser 

criança (BUJES, 2000).

A criança tem sido vista numa perspectiva que a diferencia do adulto — um ser em 

falta, imaturo, alguém que depende de decisões alheias — alguém que precisa 

adquirir o conhecimento que foi legitimado por outros mais velhos e inteligentes 

[...] (BUJES, 2000, p. 10).

[...] as crianças têm sido produzidas pelos discursos que se enunciam sobre elas: 

discursos médicos, biológicos, antropológicos, psicológicos, pedagógicos... Tais 

discursos constroem para elas uma posição de sujeito ideal, um sujeito universal, 

sem cor, sem sexo, sem filiação, sem amarras temporais ou espaciais... (ibidem).

Os sentidos de infância são socialmente construídos e modelados no interior das relações de 

poder. Logo, não são estáveis nem únicos, embora a cada época histórica correspondam 

certos modelos hegemônicos, certas narrativas que orientam a compreensão e as práticas 

sociais vigentes. “Portanto, em que pesem todas as fragilidades dos significados, a sociedade 

busca constantemente estratégias e táticas para fixar certos sentidos, através das coerções 

dos discursos tomados como 'verdadeiros'” (ibidem).

Depreende-se do exposto que a própria concepção de infância é um constructo social. Não é 

possível falar em criança de modo abstrato, sem situá-la em um contexto específico e sem 

pensá-la também como sujeito nas relações sociais mais amplas.

A noção de uma natureza infantil – absoluta, abstrata e a-histórica – nega as condições efetivas 

da existência das crianças. Estudos diversos têm apontado os limites desta estrutura 

conceitual que pensa a infância sem referências ao seu pertencimento social ou fixada a um 

mundo que foi feito pelos adultos e para os adultos (BUJES, 2000; ARAÚJO, 2005).
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Contrapor-se à existência de um legado teórico que caricaturou a criança como in-

fans (o que não fala, aquele que não tem linguagem), como um “devir”, portanto 

desprovido de um estatuto epistemológico pleno, é insurgir-se contra uma 

concepção singular e universal de infância e criança, cuja tônica se estabelece na 

negação do seu direito à palavra, no desreconhecimento de sua condição social 

(ARAÚJO, 2005, p.67).

Obviamente esse legado teórico mencionado anteriormente é fruto das hierarquias sociais e dos 

jogos de poder que incluem a questão geracional, ao lado das categorias raça/etnia, gênero, entre 

outras marcas sociais construídas e sedimentadas ao longo das interações sociais.

Num universo em que trabalho, produção e produtividade são os valores centrais, não é difícil 

entender o lugar relegado à infância. Daí a importância de estudos que salientam o impacto individual 

e social dos cuidados (ou da ausência destes) durante a infância.

Consoante à reflexão anterior vem a dimensão política da infância, cuja participação na própria vida 

social em grande parte é desvalorizada. O desafio de se buscar uma sociedade fundada em valores 

democráticos requer pensar também a infância sob o viés da democracia e da participação. 

Conforme Demo (2005, p. 35) a “infância possui, em termos de cidadania, característica muito 

própria, porque ainda não tem voz própria”. Cabe destacar, no entanto, que esta “ausência de voz” é 

certamente o reverso da “ausência de escuta”.

Como nos lembra Araújo (2005), pensar a infância longe das relações sociais que ela vivencia é 

excluí-la da dimensão pública da vida social, uma vez que a condição de sujeito de direitos pressupõe 

o pertencimento a um espaço público compartilhado. “[O] não-reconhecimento do outro como sujeito 

de interesses, aspirações e razões válidas significa uma forma de sociabilidade que não se completa, 

porque regida por uma lógica de anulação do outro como identidade” (TELLES, apud ARAÚJO, 2005, 

p. 69).

A afirmação das crianças e adolescentes como sujeitos de direitos, como mencionado na seção 

anterior, por si só, não garante a ruptura com as perspectivas adultocêntricas aqui sublinhadas. A 

questão que se coloca é como assegurar a constituição de subjetividades democráticas, pressuposto 
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de uma cidadania de fato, face à tendência a ver a criança como in-fans (o que não fala)?

Especificamente, quanto ao desenvolvimento infantil entende-se que é um processo dinâmico, 

inserido e integrado ao meio vivido. A influência do ambiente é fundamental para o desenvolvimento 

funcional, psicomotor, cognitivo e socioafetivo das crianças.

Segundo Wallon, o desenvolvimento humano é um processo de individuação 

crescente, que acontece desde o nascimento através da interação social. O 

ambiente no qual a criança está inserida é seu recurso básico de 

desenvolvimento. A atividade da criança é oportunizada tanto pelos recursos 

materiais disponíveis quanto pelas diversas interações que vivencia com outras 

pessoas. O esforço que a criança faz para compreender o mundo, atribuindo-lhe 

significados, obriga-a a exercitar ações cada vez mais complexas. (CASTRO, 

2005, p.41-42).

Nesse sentido, o estudo da infância exige a correlação com outras categorias como classe 

social, etnia, gênero, condições socioeconômicas – aspectos que interferem diretamente 

sobre o desenvolvimento das crianças, limitando ou potencializando determinadas 

características. Embora os aspectos estruturais não sejam os únicos a serem observados 

neste contexto, deve salientar-se aqui a importância da análise dos mesmos.

É, portanto, a condição estrutural da infância, no quadro do sistema social, o que 

importa analisar e mudar, considerando a reformulação das identidades na 

modernidade tardia, e a adopção de políticas sociais de efectiva transformação e 

mudança das realidades sociais que promovem a exclusão. (SARMENTO, 2002, 

p. 266).

Em consonância com as afirmações precedentes, aspectos cotidianos, aparentemente 

simples, desempenham um papel importante no desenvolvimento infantil. O brincar, por 

exemplo, é salientado por diversas pesquisas como fundamental para a aprendizagem e o 

crescimento emocional da criança (CASTRO, 2005; VITÓRIA, 2006).

Vygotysky afirma que, partindo de estruturas orgânicas elementares (sistema 

nervoso, órgãos dos sentidos) a criança constrói funções mentais complexas, 

como prestar atenção, memorizar, imaginar, raciocinar, à medida que se apropria 

de instrumentos simbólicos conhecidos nas interações sociais realizadas no meio 
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(família, escola). As vivências ocorridas nesses contextos oportunizam que a 

criança experimente e responda a diferentes situações. Dessa forma, poderá 

aprender, por exemplo, a maneira de memorizar e de raciocinar vigente em 

determinada cultura. Essas vivências contribuirão para formar sua personalidade 

(apud CASTRO, 2005, p. 36-37).

Observa-se uma dinâmica complexa, onde estruturas orgânicas, interação, conhecimento, 

aprendizagem, cultura, personalidade formam um conjunto articulado onde nenhuma peça 

pode ter seu valor calculado isoladamente no processo de desenvolvimento infantil. Aspectos 

materiais e imateriais conjugam-se neste processo exigindo um olhar multidisciplinar para a 

compreensão desta fase da vida.

Assim, fica claro que a intersetorialidade coloca-se como um caminho necessário para a 

efetividade das políticas sociais para a infância, uma vez que a atenção a este ciclo vital requer 

ações e programas interdisciplinares, voltados para o atendimento de necessidades materiais 

e imateriais.
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5. CONDIÇÕES SOCIAIS DA PRIMEIRA INFÂNCIA NO BRASIL E NO ES: 
UM BREVE PANORAMA

Buscar-se-á neste espaço, compreender a realidade social e a condição estrutural na qual vive 

a primeira infância no Brasil e, em especial, no estado do Espírito Santo. Embora os aspectos 

estruturais não sejam os únicos a serem observados nos estudos sobre a primeira infância, 

salienta-se a importância da análise dos mesmos. Para além de uma visão determinista que 

associa mecanicamente pobreza com um desenvolvimento infantil deficitário, chamar-se-á 

atenção aqui para dimensões gerais que dizem respeito à condição estrutural da infância.

Como afirma Wallom (apud CASTRO, 2005) o ambiente no qual a criança está inserida é seu 

recurso básico de desenvolvimento. Os estudos das ciências sociais de uma forma geral 

deixam claro o quanto os aspectos materiais e imateriais entrelaçam-se formando uma rede 

complexa. Como foi mencionado anteriormente, “a atividade da criança é oportunizada tanto 

pelos recursos materiais disponíveis quanto pelas diversas interações que vivencia com outras 

pessoas” (WALLOM, apud CASTRO, 2005, p.41-42).

9Não obstante seja indiscutível  o progresso ocorrido nas condições de vida das crianças, ao 

longo da última década, no Brasil, ainda é preciso observar inúmeros aspectos. Houve um 

movimento claro de equalização, mas os avanços ainda são desiguais. O gênero, a raça / etnia, 

a classe social e o local de nascimento de uma criança brasileira ainda determinam, em grande 

parte, suas oportunidades futuras (BRASIL, 2010, p. 11).

10O Brasil conta hoje, segundo os resultados do censo 2010 , com uma população total de 

190.732.694 pessoas. No estado do Espírito Santo, a população total é 3.512.672 habitantes.  

Estima-se que cerca de 10% das populações do ES e do Brasil são crianças de 0 a 6 anos.  

A observação das condições de saúde revela que o Brasil ainda está aquém do desejado. 

Embora a mortalidade e a subnutrição tenham declinado e o acesso e a utilização de diversos 

serviços tenham expandido, ainda se colocam como desafios a redução da mortalidade 

neonatal, a promoção do aleitamento materno exclusivo e a expansão do acesso ao sanea-

mento básico, entre outras demandas.

 
9 Barros e outros (2010) destacam que o Brasil garantiu o cumprimento de várias metas estabelecidas nos Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio (ODM), das Nações Unidas, bem antes do ano especificado – 2015. 
10  Ver nota n° 2. 
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O Brasil, nos últimos anos, apresentou redução consistente da taxa de mortalidade de crianças 

menores de cinco anos de idade (taxa de mortalidade na Infância), em todas as regiões do 
11país . Em 2007, a taxa de mortalidade na infância no Brasil foi de 3,22 óbitos por mil nascidos 

vivos (NV). Em 1995 esta taxa era de 5,46. No ES, em 1995, a taxa de mortalidade na infância 

era de 5,37 óbitos por mil nascidos vivos (NV), em 2007 era 2,84.

12Quanto a taxa de mortalidade infantil (TMI) , referente ao primeiro ano de vida da criança, 

observa-se a mesma tendência de redução. Em 2007, a TMI no Brasil foi de 15,69 óbitos por mil 

NV, enquanto em 1995 esta mesma taxa correspondia a 28,88. Destaque-se que a região 

nordeste apresentou o maior declínio neste indicador desde 1990, porém ainda se mantêm 

com a taxa mais elevada do país, conforme o relatório nacional de acompanhamento dos ODM 

(BRASIL, 2010, p.74). A TMI no ES, em 1995, era 23,62 óbitos por mil NV, em 2007 era 13,90 e 

em 2009 foi reduzida para 11,96, redução equivalente a 49,4% entre 1995 e 2009. 

A mortalidade infantil possui três componentes: neonatal precoce (0 a 6 dias), neonatal tardio 

(7 a 27 dias) e pós-neonatal (28 a 364 dias). Todos os três componentes, no Brasil, apresenta-

ram uma redução a partir de 1990, embora este decréscimo não tenha sido uniforme, sendo 

maior para a taxa de mortalidade pós-neonatal.

 

Houve, ao longo do período [1990 a 2008], uma mudança interna na composição 

da mortalidade na infância e infantil. Há várias décadas que os óbitos em menores 

de cinco anos se concentram nos menores de um ano. Por sua vez, os óbitos em 

menores de um ano se concentram cada vez mais no período neonatal. Em 1990, 

a maioria dos óbitos se encontrava no componente pós-neonatal (51%), seguido 

pelo neonatal precoce (38%) e neonatal tardio (11%). No entanto, em 2008, os 

óbitos se concentraram no componente neonatal precoce (53%), seguido pelo 

pós-neonatal (32%) e neonatal tardio (15%) [...] (BRASIL, 2010, p.76).

Destaque-se também a diminuição na mortalidade proporcional por doenças infecciosas no 

total de óbitos infantis no Brasil e no ES, a partir de 1990, o que se deve, em larga medida, às 

melhorias nas condições de saneamento, ao aumento dos anos de estudo das mães, à melho-

 
11  Contudo, persistem diferenças importantes nas taxas de mortalidade na infância entre as regiões. Desde a década de 1990, as regiões 
com as maiores e menores taxas foram a Nordeste e a Sul, respectivamente. Em 1990, a mortalidade na região Nordeste foi 2,5 vezes maior 
do que na Sul, com redução para 2,2 vezes em 2008 (BRASIL, 2010, p. 72).
12  A taxa de mortalidade infantil expressa a frequência de óbitos de menores de um ano de idade, para cada mil nascidos vivos (NV). 
Permite estimar o risco de morte dos nascidos vivos durante o seu primeiro ano de vida.
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ria da qualidade da atenção básica propiciada pela introdução do programa Saúde da Família, 

além das ações de imunização, de vigilância sanitária e epidemiológica (BRASIL, 2010, p.77).

Por outro lado,

As afecções perinatais constituem a principal causa de mortalidade de crianças 
menores de um ano no Brasil. Em 1990, correspondiam a 40% dos óbitos infantis. 

13 
Em 2008, essa proporção elevou-se para 60% (BRASIL, 2010, p.76).

No ES, as afecções perinatais também aprecem como a principal causa de mortalidade de 

crianças menores de um ano. Em 2008, correspondeu a 59,4% dos óbitos infantis. 

Nesse aspecto, salientam-se o impacto das dimensões socioeconômicas. Segundo o 

relatório nacional de acompanhamento dos ODM, as altas taxas de mortalidade por afecções 

perinatais estão associadas ao baixo nível socioeconômico das mães, às condições precári-

as de assistência à mulher durante a gestação e o parto, e aos cuidados oferecidos ao recém-

nascido durante e após o parto (BRASIL, 2010, p.77).

Pelo exposto, percebe-se que desafios básicos, como a redução da mortalidade neonatal, 

ainda se colocam no âmbito da condução das políticas sociais para a primeira infância. A 

precariedade das condições de vida e as limitadas oportunidades garantidas às crianças 

são, sem sombra de dúvida, fatores limitantes para o desenvolvimento humano e social do 

país.

14 No campo educacional, a partir da Constituição de 1988, a educação infantil passou a ser 

reconhecida como direito fundamental e como dever do Estado. O Ecriad reforçou esta 

perspectiva e, em seguida, também a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB/1996) 

passou a considerar a educação infantil como a primeira etapa da educação básica.

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
15 Profissionais da Educação (Fundeb) , em vigor desde janeiro de 2007, atende a toda a 

educação básica, da creche ao ensino médio, garantindo o financiamento de todas as etapas 

 
13 As afecções perinatais incluem os trantornos relacionados à curta duração da gestação, os problemas cardiorrespiratórios do recém 
nascidos e os traumatismos de parto, entre outras causas.
14 A educação infantil compreende duas modalidades de atendimento, a creche que atende crianças de 0 a 3 anos e a pré-escola que até 
então atendia crianças de 4 a 6. Com a instituição do ensino fundamental de 9 anos, a partir do ano de 2010, as crianças com 6 anos 
passaram a ingressar no primeiro ano do ensino fundamental e o atendimento na  pré-escola reduziu-se para até 5 anos.
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da educação básica. Ademais, a partir de 2009, ampliou-se a obrigatoriedade da educação à 

faixa de 4 a 17 anos de idade (BRASIL, 2009).

Sem dúvida, tais medidas representam um salto qualitativo em termos de compreensão da 

importância da educação infantil e seu papel no desenvolvimento da primeira infância. Embora 

em termos de nomenclatura e práticas efetivas ainda se entenda a creche (atendimento 

escolar de 0 a 3 anos) e a pré-escola (atendimento de 4 e 5 anos), modalidades da educação 

infantil, como fases de uma preparação para o ensino fundamental e como mero espaço de 

cuidado que permite a socialização, cada vez mais fica claro a importância desta primeira 

etapa da educação básica.

Historicamente, no Brasil, a creche sempre foi vista como um espaço de assistência, cuidado e 
16 guarda destinado aos filhos das famílias pobres.  Tanto que até recentemente essas institui-

ções estavam sob o âmbito da assistência social. A partir da década de 1990, começa-se a 

pontuar o cuidar e o educar como funções indissociáveis da educação infantil.

Nesse sentido, inicia-se o reordenamento na estrutura funcional e organizacional das creches 

e pré-escolas que passam a integrar o sistema regular de ensino, destinando-se a todas as 

crianças de 0 a 6 anos, independente da classe social. Conforme já mencionado, com a 

Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB, 1996) e o 

Estatuto da Criança e do Adolescente a educação infantil passou a ser reconhecida como a 

primeira etapa da Educação Básica, como um direito fundamental e dever do Estado.

Entretanto, cabe destacar a existência ainda hoje de alguns questionamentos acerca da 

relevância deste atendimento educacional para a primeira infância. Um dos críticos mais 

influentes é o psicólogo Steve Biddulph, cujos livros já venderam milhões de cópias no mundo 

inteiro. Biddulph argumenta que a creche é inapropriada para crianças menores de três anos, 

sendo mais indicado que elas permaneçam sob cuidados familiares na primeira etapa de suas 

vidas. Para ele nos três primeiros anos de vida as crianças são muito vulneráveis e necessitam 

de cuidados muito específicos para serem deixadas aos cuidados de estranhos. Outros profis-

 
15 O Fundeb substitui o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), que 
vigorou de 1997 a 2006. O Fundeb está em vigor desde janeiro de 2007 e se estenderá até 2020, conforme informação que consta no site do MEC 
(BRASIL. Fundeb. Ministério da Educação. Disponível em  http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12407
&Itemid=726
 Acesso em 16/11/2010
16 A referência socialmente construída para os filhos da classe média era Jardim de infância, nomenclatura usual dada aos 
estabelecimentos particulares que atendiam a essas crianças, em contraposição ao termo creche destinado às classes populares.
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sionais e ativistas políticos corroboram esta posição, como informa o documento produzido 

pela Unicef que analisa comparativamente a educação infantil e os cuidados com as crianças 

nos países economicamente desenvolvidos (ADAMSON, 2008, p.19).

Em contraposição a este argumento, pesquisas diversas no campo da educação infantil e da 

economia, por exemplo, assinalam a importância de estímulos educacionais na primeira 

infância, destacando que a inserção precoce em instituições educacionais tem efeitos benéfi-

cos para o desenvolvimento sociocognitivo dos indivíduos. O conhecimento acumulado no 

campo da educação infantil destaca que a creche e a pré-escola são espaços educativos, que 

pressupõem um currículo voltado para a construção de conhecimento, para o desenvolvimento 

de capacidades cognitivas e sociais. Creches e pré-escolas não devem ser vistas apenas como 

espaço de assistência, cuidado e guarda. Autores diversos têm assinalado a indissociabilidade 

do cuidar e do educar nesta primeira fase da vida, assim como tematizam o significado e as 

implicações do brincar, nos primeiros anos, para as interações sociais e o aprendizado.

Barnett analisou os resultados de 36 estudos acerca de programas dirigidos à 

primeira infância, e seus efeitos em longo prazo no desenvolvimento cognitivo, na 

socialização e no sucesso escolar de crianças de baixa renda. Sua revisão incluiu 

estudos de educação pré-escolar, creches e programas que adotaram a estraté-

gia de visitas domiciliares. Suas conclusões indicaram que tais intervenções 

produziram grandes benefícios em curto prazo no quociente de inteligência das 

crianças e consideráveis efeitos em longo prazo no desempenho escolar, na 

reprovação e encaminhamento para classes especiais e no ajustamento social. A 

qualidade e o investimento realizado nos programas foram fundamentais para o 

seu sucesso (BARNETT, 1995). (apud RAMIRES; SCHNEIDER, s/d, p. 8).

Estudos revelam também a importância dos cuidadores não-parentais para a relação entre a 
criança e seus pais:

O papel exercido por outros cuidadores, além dos pais, foi investigado por Marty, 

Reddick e Walters. Esses Autores constataram que essas figuras disponíveis nas 

instituições de educação infantil como as creches e as pré-escolas, ou os visitado-

res das famílias como no caso de programas como o PIM, desempenham uma 

importante função de apoio e suporte para o relacionamento de apego seguro entre 

a criança e seus pais (MARTY; REDDICK; WALTER, 2005). Essas figuras reforçam 

e promovem tal relação, e esse fator tem implicações para o planejamento de 
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programas e cuidados dirigidos à primeira infância, para o trabalho institucional e 

para a formulação de políticas públicas (apud RAMIRES; SCHNEIDER, s/d, p. 6).

Por outro lado, qualquer debate acerca da legitimidade ou não das instituições de educação 

infantil, no cenário atual, deve considerar também uma reavaliação da carga horária de traba-

lho prevalecente nas sociedades; dos papéis atribuídos a pais e mães; do tempo de licença 

maternidade e paternidade; dos padrões de produtividade e de inserção no mercado de 

trabalho em contraposição à exigência de cuidado familiar exclusivo para as crianças de até 

três anos, entre outros aspectos correlatos. Ou seja, trata-se de uma questão social a ser 

discutida em termos políticos e sociais. Não é um debate privado, relativo apenas a uma opção 

individual.

Neste sentido, se o período de 0 a 6 anos tem importância crucial para o desenvolvimento 

humano, conforme argumentado neste TD, é fundamental que as políticas educacionais 

encarem a educação infantil de forma comprometida, encarando-a como uma prioridade tanto 

social quanto econômica.

Em relação ao ensino fundamental, o Brasil avançou bastante em direção à sua universaliza-

ção, ampliando a oferta de vagas e a garantia de acesso à quase totalidade da população de 7 a 

14 anos. Entretanto, com a extensão da obrigatoriedade do ensino para a faixa etária de 4 a 17 

anos, conforme estabelece a Constituição Federal Brasileira, a partir da Emenda 

Constitucional n° 59 (BRASIL, 2009), destaca-se um desafio maior a ser cumprido no que 

tange à garantia do acesso obrigatório à educação básica.

Embora a matrícula de crianças em creches seja optativa, é preciso atentar para a necessidade 

de garantia de acesso à escola para este segmento etário. O aumento da escolarização na 

primeira infância tem sido significativo, porém lento e ainda insuficiente. 

O maior crescimento observado foi para a faixa de 4 a 6 anos, cuja taxa de frequência à escola 

subiu de 57,9% para 79,8% entre os anos de 1998 e 2008. Entretanto, entre as crianças de 0 a 3 

anos, a taxa de frequência escolar ainda é muito baixa: neste mesmo período passou de 8,7% 

para 18,1%, conforme dados do IBGE (Síntese 2009). No Brasil, segundo estimativas da Pnad 

2009, 53% das crianças de 0 a 6 anos estão fora da escola. No ES são 50,9%, o que correspon-

de a 177 mil crianças, em números absolutos. 

Nos últimos dez anos, as taxas brutas de freqüência à escola das crianças apresentaram 
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crescimento significativo no Brasil e no ES. Há uma diferença marcante no acesso à escola, de 

acordo com a faixa etária. No Brasil em 2009, na faixa etária de 0 a 3 anos,  apenas 18% das 

crianças freqüentavam a creche, enquanto no grupo seguinte, de 4 a 6 anos, o percentual era 

bem maior: 81%. Para o Espírito Santo a realidade não é muito diferente, apesar de estar acima 

da média brasileira: 20% das crianças de 0 a 3 anos freqüentavam creches. Para o grupo 

seguinte, o percentual também se elevou para 83%. 

Ao focar as famílias com renda familiar de até meio salário mínimo por pessoa no Brasil, obser-

va-se que, em 2009, apenas 13% das crianças de 0 a 3 anos frequentaram uma unidade 

escolar. No ES, este percentual foi de aproximadamente 18%. Em contraposição, verifica-se 

que nas famílias com rendimento mensal per capita acima de três salários mínimos, para a 

mesma faixa etária, no Brasil cerca de 40% tiveram acesso à escola.

Quanto ao acesso das crianças de 4 a 6 anos à pré-escola, das famílias com renda de até meio 

salário mínimo por pessoa, no Brasil , em 2009, o percentual foi de 76%, enquanto naquelas 

famílias com renda mensal por pessoa maior que três salários mínimos, o acesso foi de aproxi-

madamente 97%.

Um indicador importante a ser observado na análise das condições de vida da infância é o 

Índice de Desenvolvimento Infantil (IDI), proposto pelo Unicef.

O IDI surgiu em razão da necessidade de promover políticas públicas voltadas para os primei-

ros seis anos de vida da criança. Como um indicador sintético, é composto pelos seguintes 

indicadores: (i) percentual de crianças menores de 6 anos vivendo com mães com escolarida-

de precária, ou seja, menos de quatro anos de estudo (quanto maior o percentual de crianças 

morando com mães com escolaridade precária, pior a classificação do município em termos de 

desenvolvimento infantil); (ii) percentual de crianças abaixo de seis anos morando com pais 

com escolaridade precária; (iii) cobertura vacinal em crianças menores de 1 ano de idade (DTP 

e tetravalente); (iv) percentual de mães com cobertura pré-natal adequada (mede o percentual 

de nascidos vivos de mães que tiveram mais de seis consultas de acompanhamento desde o 

17

 
17O dados referentes à escolaridade na primeira infância para as famílias com renda mensal superior a três salários mínimos, para o estado do 
ES, não foram citados porque a extração dos dados na Pnad 2009 gerou um relatório com algumas inconsistências. Assim preferiu-se não 
utilizá-los.
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conhecimento da gravidez até o parto; (v) taxa de escolarização bruta na pré-escola – que 

mede o percentual de crianças matriculadas na pré-escola, independentemente da idade.

Este índice varia de 0 a 1, onde 1 corresponde à melhor condição de desenvolvimento infantil e 

0 à pior. Um IDI acima de 0,800 equivale a um desenvolvimento infantil elevado; entre 0,500 e 

0,799 a um desenvolvimento médio e abaixo de 0,500 um desenvolvimento infantil baixo.

O IDI brasileiro, em 2004  foi 0,67, enquanto em 1999 era 0,61. No ES, em 2004, o IDI calcula-

do foi 0,74 e em 1999 era 0,64. Na comparação, observa-se uma melhora significativa tanto no 

Brasil quanto no ES, sendo que este, no período avaliado, apresentou um aumento expressivo 

de 10%. Ambos apresentam índices correspondentes a um padrão médio de desenvolvimento 

infantil.

Sem dúvida, os dados sumarizados nesta seção indicam um desenvolvimento positivo tanto 

para o Brasil quanto para o ES. No entanto, muitos desafios ainda se apresentam. Como 

afirmado inicialmente, o desenvolvimento infantil, numa sociedade marcada ainda pela pobre-

za, por condições precárias de vida e pela desigualdade social, constitui-se uma questão social 

e como tal, deve ser alvo de atenção da gestão pública.

A permanência de condições que tendem a propiciar a geração de déficits intelectuais ou 

físicos para a primeira infância limita a consecução do desejado círculo virtuoso de desenvolvi-

mento humano e social.

Por isso, a política social para a infância, entendida como o cuidado que a sociedade precisa ter 

com o direito da infância de desenvolvimento integral e integrado, permanece como algo 

fundamental e urgente. Corrobora também esta afirmação a ideia relativamente simples, 

defendida no âmbito da economia, de que os resultados dos investimentos em capital humano 

declinam exponencialmente durante o ciclo de vida, sendo mais alto nos primeiros anos.

18

 
18O Unicef calculou e divulgou apenas o IDI dos anos de 1999 e 2004, o que infelizmente, limita a utilização deste índice nas análises atuais.
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6. POLÍTICAS SOCIAIS PARA A PRIMEIRA INFÂNCIA NO BRASIL E NO ES

Os índices observados revelam um progresso significativo nas condições de vida da primeira 

infância no Brasil, o que se relaciona certamente com ações efetivas que o Poder Público tem 

desenvolvido e que impactam positivamente esta população, alvo da análise proposta neste TD.

Neste sentido, far-se-á neste espaço um breve panorama das políticas sociais voltadas para a 

primeira infância no Brasil e no ES, buscando-se parâmetros para uma avaliação das lacunas e 

potencialidades existentes.

Os serviços destinados à criança de 0 a 6 anos no âmbito da assistência social brasileira 

historicamente desenvolveram-se em creches e pré-escolas. Atualmente este serviço faz parte 

da área educacional que, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB n° 

9.394 / 1996), é responsável pela supervisão, orientação e regulamentação da educação 

infantil.

A proteção social à primeira infância, dentro da Política de Assistência Social, a partir da 

criação do Sistema Único da Assistência Social (Suas), envolve diversos serviços realizados 

no âmbito dos Centros de Referência da Assistência Social (Cras) e dos Centros de Referência 

Especial da Assistência Social (Creas). Os serviços socioassistenciais da Proteção Básica, 

que inclui o serviço de Proteção e Atenção Integral à Família (Paif) têm como foco de ação o 

trabalho com as famílias e o desenvolvimento de ações para a população que vive em situação 

de vulnerabilidade social, decorrente da pobreza. Busca-se trabalhar os vínculos afetivos, 

realizar o atendimento às famílias e aos indivíduos em seu contexto comunitário, visando à 

orientação e ao convívio sociofamiliar e comunitário.

Certamente ações voltadas para as famílias em situação de pobreza, como é o caso do Paif e 

do Programa Bolsa Família, beneficiam também seus filhos pequenos. Entretanto, observa-se 

ainda a ausência de um olhar mais direcionado à primeira infância.

Outros serviços destinados a crianças de até 6 anos, de competência da Política de 

Assistência Social, configuram-se na esfera dos programas de atenção à criança em situações 
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especiais, no campo do combate a situações de violação dos direitos como o Programa de 

Erradicação do Trabalho Infantil (Peti) , o Serviço de Proteção Social a Crianças e 

Adolescentes Vítimas de Violência, Abuso e Exploração Sexual e suas Famílias , o 

Acolhimento Institucional, a Família Acolhedora, a Adoção. 

Quanto a educação infantil, voltada às crianças de 0 a 5 anos, conforme já mencionado, o 

atendimento ainda não foi universalizado, apresentando uma demanda expressiva 

principalmente de creches (0 a 3 anos). Mesmo as crianças de 4 e 5 anos, cujo o acesso  às 

instituições de ensino é obrigatório, ainda não têm o atendimento efetivamente assegurado.

 

Alguns programas associados à escola também atendem ou referem-se às crianças de 0 a 6 

anos, como: 

19

20

 
19 O Peti compreende um conjunto de ações voltadas a retirar crianças e adolescentes do trabalho precoce, envolvendo transferência de renda a 
famílias de crianças e adolescentes envolvidos em situação de trabalho, com recurso do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome (MDS); oferta de atividades socioeducativas a crianças e adolescentes, cofinanciadas pelo MDS e organizadas pelos Municípios; 
acompanhamento sociofamiliar.
20 O Serviço de Proteção Social a Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência, Abuso e Exploração Sexual e sua famílias é prestado no âmbito 
do Centro de Referência Especializado da assistência Social (Creas), por equipe multiprofissional especializada e consiste em apoio e/ou 
orientação psicossocial e jurídico, bem como encaminhamentos, com acompanhamento aos serviços e benefícios da assistência e ao sistema de 
garantia de direitos.
21 O repasse de recursos para o PNTE é feito pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e considera para o cálculo dos valores o 
número de alunos informado pelo Censo Escolar do ano anterior, a posição do município na linha de pobreza, o índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb), em conformidade com o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) estabelecido pelo Mec.

— O Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), implantado em 1955, que 

garante, por meio da transferência de recursos financeiros, a alimentação escolar dos alunos 

de toda a educação básica (educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e educação 

de jovens e adultos) matriculados em escolas públicas e filantrópicas;

— O Programa Nacional de Transporte Escolar (PNTE) garante o repasse de recursos, 

em caráter suplementar, destinados ao transporte escolar. O objetivo é assegurar o acesso de 

estudantes residentes na área rural à rede pública de ensino, contribuindo para diminuir a 

evasão escolar. Inicialmente atendia apenas ao Ensino Fundamental, estendendo-se à 
21Educação Infantil somente a partir do ano de 2009 .

— O Censo Escolar é um levantamento de dados estatístico-educacionais de âmbito 

nacional, realizado anualmente nas escolas de educação básica, coordenado pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), com foco nas 

informações sobre as escolas, os alunos, os professores e as turmas. Essas informações 

possibilitam traçar um panorama nacional da educação básica e servem de referência para a 

formulação de políticas públicas e execução de programas na área da educação.
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Na esfera das políticas de saúde, a proposta do Plano Nacional pela Primeira Infância 2011-
 2022, elaborada pela Rede Nacional Primeira Infância , destaca várias ações em andamento 

ou em fase de implementação consideradas relevantes.  Entre elas:

22

Na esfera das políticas de saúde, a proposta do Plano Nacional pela Primeira Infância 2011-
 2022, elaborada pela Rede Nacional Primeira Infância , destaca várias ações em andamento 

ou em fase de implementação consideradas relevantes.  Entre elas:

22

i. O Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal

ii. Atenção Básica – Núcleos de Apoio à Saúde da Família (Nasf) 

iii. Atenção ao puerpério e acompanhamento do recém-nascido durante a primeira 

semana de vida 

iv. Promoção, Proteção e Apoio ao Aleitamento Materno 

vi. Vigilância do Óbito Materno, Neonatal e Infantil 

vii. Incentivo e Qualificação da Vigilância do Crescimento e Desenvolvimento 

Infantil, por meio da Caderneta de Saúde 

viii. Programa Nacional de Imunização 

ix. Rede Nacional de Bancos de Leite Humano

x. Hospitais Amigos da Criança

xi. Atenção à Saúde do Recém-nascido

xii. Norma de Atenção Humanizada ao Recém-nascido de baixo peso. Método Canguru

xiii. Prevenção e Controle de Acidentes, Violência, Maus Tratos e Negligências na Infância

xiv. Política Nacional de Alimentação e Nutrição.

xv. Câmara de Políticas Sociais. 

22 Rede Nacional Primeira Infância refere-se a um conjunto de organizações da sociedade civil, do governo, do setor privado, de outras redes e 
de organizações multilaterais que atuam na promoção da primeira infância. O Plano Nacional pela Primeira Infância (PNPI) foi elaborado por 
esta Rede Nacional com ampla participação social e lançado no dia 07/12/2010.  Este Plano é uma proposta de um conjunto de ações e metas na 
área dos direitos da criança de até seis anos de idade, a serem realizadas até 2022, quando o Brasil celebra o bicentenário da Independência. O 
PNPI foi aprovado pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), na plenária do dia 14 de dezembro e está 
previsto sua entrega, pelo Conanda, ao Governo e, posteriormente, seu envio ao Congresso Nacional, para aperfeiçoamentos, debate 
pluripartidário, e aprovação por lei, para então tornar-se Plano de Estado.
23 Para concretizar as metas de desenvolvimento socioeconômico do estado do ES, previstas no Plano Estratégico ES 2025, o Governo do Estado 
elaborou um modelo de gerenciamento de projetos denominado Programa de Gerenciamento de Projetos do Governo do Estado do Espírito 
santos (Pró-Gestão).

O referido Plano destaca ainda a instituição da Estratégia Brasileirinhas e Brasileirinhos 

Saudáveis, implementada em 2009, que tem o objetivo de construir novas ofertas de cuidado 

humanizado à saúde e fortalecer aquelas tradicionalmente dirigidas a mulheres e crianças, na 

perspectiva do vínculo, do crescimento e desenvolvimento integral da criança de zero a cinco anos. 

No ES, dos 24 itens constantes na carteira de projetos do Pró-Gestão , vinculado à Secretaria 

Extraordinária de Gerenciamento de Projetos do Governo do Estado, nenhum tem seu escopo 

de atuação voltado especificamente para a primeira infância. 

23
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Se o Pró-Gestão, iniciado em 2007, tem como objetivo principal aperfeiçoar a implementação 

dos projetos estruturantes do Estado, depreende-se que as políticas para a primeira infância 

ainda não são percebidas, no estado, como prioridade.

Certamente, o desenvolvimento de programas e projetos sociais, que têm como foco a 

promoção de habitação ou a geração de trabalho e renda para a população pobre, por exemplo, 

trazem benefícios diretos para a primeira infância. Assim como é de extrema importância o 

Programa Saúde da Criança, desenvolvido pela Secretaria de Estado da Saúde do ES, voltado 

para a assistência integrada à Saúde da Criança que oferta o Teste do Pezinho  para recém 

nascidos e preconiza a utilização do método Mãe Canguru  para o atendimento de crianças 

recém nascidas de baixo peso.

As ações e os programas mencionados neste rápido panorama construído aqui são 

fundamentais. No entanto, sobressai também a ausência, tanto na esfera nacional quanto 

estadual, de uma política que busque, a partir de uma lógica integral e integrada, abarcar a 

complexidade da infância, reconhecendo a importância dos primeiros anos da infância na 

formação humana e da sociedade.

Uma experiência interessante, nesse sentido, é a implementação do Programa Primeira 

Infância Melhor (PIM), iniciado em 2003 no Rio Grande do Sul, que integrou e articulou as 

políticas públicas voltadas para as gestantes e para as crianças de 0 a 6 anos, nas esferas da 

saúde, educação, assistência social e cultura. O Programa contou com o importante apoio da 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e hoje  

constituise uma política pública permanente de atenção integral à primeira infância naquela 

unidade da Federação.

O PIM tem por objetivo estimular o desenvolvimento socioemocional e cognitivo de crianças na 

primeira infância, com foco nas famílias em situação de vulnerabilidade social. Trata-se de um 

programa de promoção da saúde que tenta envolver todas as dimensões humanas, 

trabalhando nas suas raízes o desenvolvimento durante a primeira infância. O foco na primeira 

24

25

24 Refere-se à pesquisa de fenilcetonúria e hipotireoidismo congênito em todos os recém nascidos.
25 Consiste no atendimento humanizado ao recém nascido de baixo peso, promovendo o contato direto e contínuo deste com os pais, além de 
promover o aleitamento materno.
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infância busca propiciar uma ruptura na transmissão intergeracional da pobreza e uma 

melhoria na situação socioeconômica das famílias atendidas. Semanalmente, as crianças são 

acompanhadas em seus domicílios.

[...] Seu objetivo principal é “orientar as famílias, a partir de sua cultura e 

experiências, para que promovam o desenvolvimento integral de seus filhos, 

desde a gestação até os seis anos de idade, com ênfase no período de zero a três 

anos (RAMIRES, 2007, p. 23).

As análises econômicas, mencionadas neste TD, demonstram que é no início da vida que os 

investimentos públicos e sociais encontram seu melhor custo-benefício. Buscou-se também 

salientar aqui que o caráter complexo do desenvolvimento infantil requer políticas 

interdisciplinares. Entende-se, portanto, que qualquer perspectiva comprometida com a 

sustentabilidade econômica e social requer políticas sociais para a primeira infância 

comprometidas com o desenvolvimento integral e integrado, ancoradas em uma perspectiva 

multidisciplinar e holística da infância.

Assim, os relatos da experiência do PIM no Rio Grande do Sul, certamente servem de 

inspiração e estímulo para o desenvolvimento e fortalecimento de políticas integradas de 

atenção à primeira infância no Brasil e no ES.
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Percebe-se, a partir do exposto, que o Brasil alcançou avanços significativos no que tange às 

políticas públicas destinadas à primeira infância. A redução da pobreza observada ao longo 

desta última década (2001-2010), assim como a ampliação da oferta e do acesso a diversos 

serviços, em especial, às famílias com crianças (BARROS et al, 2010) são aspectos importan-

tes a serem assinalados.

À medida que se ampliam os conhecimentos sobre o desenvolvimento humano e especifica-

mente sobre a primeira infância, alarga-se também a necessidade de políticas para esta faixa 

etária. Daí a importância do fomento desta discussão em diferentes espaços.

Outro aspecto a salientar, refere-se ao olhar predominante ainda direcionado à infância. A 

violência, a exclusão e a crise ainda são os motes principais de mobilização para a infância.

[...] Em contrapartida, raras são as referências a iniciativas que atribuam às 

crianças o papel de agentes activos na construção da agenda social e política. O 

mundo da infância aparece invadido pela morte, pela injustiça (ou o mesmo é 

dizer, pela ausência ou ineficácia da justiça), pela doença, pelo desconforto, pelo 

abandono e pela violência (SARMENTO, 2002, p. 267).

Este TD, no entanto, propõe outra perspectiva de acesso a esta temática.  Destaca-se também 

a noção de investimento, em consonância com a defesa de uma política social para a infância, 

entendida como o “cuidado que a sociedade precisa ter com o direito da infância de desenvolvi-

mento integral e integrado” (DEMO, 2005, p.31). 

A propalada noção de desenvolvimento sustentável exige uma atenção qualificada à primeira 

infância. Retorna-se aqui à questão fundamental acerca da relação entre o desenvolvimento 

integral na primeira infância e o desenvolvimento de uma nação. Estas dimensões caminham 

lado a lado.

Deve-se ainda salientar aqui, a partir de uma análise mais racional e instrumental, que o 
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retorno dos investimentos em capital humano declina exponencialmente durante o ciclo de 

vida, sendo mais alto nos primeiros anos.

Segundo Heckman (2008), não há política pública mais eficaz do que investir na primeira 

infância. Em contraposição, a ausência de incentivos corretos na primeira infância está ligada a 

diversos indicadores ruins como evasão escolar, gravidez na adolescência, criminalidade e 

consumo de drogas. 

Se a primeira infância incorpora o potencial de transformação afirmado aqui, ela é a chave para 

a garantia de um círculo virtuoso de desenvolvimento humano e social. Inclusive no que tange à 

renovação democrática e à construção de subjetividades mais democráticas. “Esta questão 

passa pelo reconhecimento dos direitos de participação das crianças na constituição do 

espaço público e pela mobilização expressiva da sua opinião, segundo modalidades e fórmulas 

imaginativas e diversificadas” (SARMENTO, 2002, p. 275, 276).

A construção deste círculo virtuoso pressupõe que a política social para a infância seja pensa-

da não apenas pela ótica da compensação, mas também como instrumento indutor de desen-

volvimento social e econômico, necessário tanto no âmbito nacional quanto estadual.

Buscou-se, sobretudo salientar que o caráter complexo do desenvolvimento infantil requer 

políticas interdisciplinares. Entende-se, portanto, que qualquer perspectiva comprometida com 

a sustentabilidade econômica e social requer políticas sociais para a primeira infância compro-

metidas com o desenvolvimento integral e integrado, ancoradas em uma perspectiva multidis-

ciplinar e holística da infância.
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Apresentação

Este TD propõe-se a construir um panorama do processo de evolução das Políticas 

Sociais.  Busca-se, para isso, problematizar definições de pobreza, construir um 

aporte teórico que possibilite pensá-la no contexto da questão social e da política so-

cial atual. 

Inicialmente, a pobreza é apresentada enquanto um fenômeno multidimensional, 

pontuando-se a complexidade inerente à sua apreensão teórica. A discussão suma-

rizada a seguir revela a atualidade da temática, que permanece como uma questão 

social de máxima relevância, o que justifica a inclusão do combate à pobreza na 

agenda internacional, como um dos oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

(ODM) acordados, no ano 2000, por líderes mundiais. 

Em seguida, discute-se o conceito de questão social associado à construção históri-

ca da prática da política social, tema que se revela estrategicamente relevante para 

a compreensão do processo de gestão das políticas públicas como um todo. O texto 

traz ainda uma análise de aspectos históricos da política social em âmbito nacional, 

da construção de mecanismos de gestão democrática e da política de transferência 

de renda.

A análise salienta que a gestão de políticas públicas no Brasil tem sofrido amplas mo-

dificações nas últimas décadas, num processo de aproximação da sociedade do 

Estado. Amplia-se a participação e o controle social. Por este motivo, argumenta-se 

que a elaboração de diagnósticos da realidade social, bem como o monitoramento e 

a avaliação das políticas sociais destacam-se como ações estratégicas e imprescin-

díveis à gestão contemporânea. 

Nesse sentido, apresenta-se o Cadúnico, que por sua vez, destaca-se como instru-

mento de múltiplas utilidades para “a elaboração de diagnósticos das condições so-

ciais e para a definição e operacionalização da política social do país” (BARROS; 

CARVALHO; MENDONÇA, 2008).



Por fim, aproxima-se da realidade vivenciada pelo estado do Espírito Santo, na últi-

ma década, na qual se evidencia a construção de espaços institucionais e ferramen-

tas de gestão que possibilitam maior conhecimento da realidade social e, por conse-

guinte, melhor acompanhamento dos programas e ações desenvolvidos.

Observa-se uma mudança de paradigma na administração pública estadual, ex-

pressa por meio do uso de uma metodologia voltada para a otimização de custos e 

maximização dos recursos públicos, o que contribui para a busca de eficiência e efi-

cácia das políticas públicas. 

O pressuposto que ancora as discussões realizadas neste espaço é a crença de que a 

sistematização periódica de dados socioeconômicos pode e deve constituir-se numa 

importante ferramenta de gestão, com vistas a subsidiar o planejamento e a elabora-

ção de políticas públicas. Espera-se que as práticas voltadas ao monitoramento e à 

avaliação da realidade social e das políticas sociais se consolidem progressivamen-

te, face ao caráter estratégico deste campo para a gestão pública.



A desigualdade social e a pobreza, intensificadas sobremaneira na Europa, a partir do proces-

so de industrialização, têm sido, desde então, uma questão de grande relevância, tanto para a 

política social do início da modernidade, como para os dias atuais. No Brasil, especificamente, 

essa temática mantém sua atualidade, constituindo-se numa preocupação permanente, tanto 

no âmbito acadêmico quanto no das políticas públicas.

Embora a concretude da pobreza, expressa em imagens diárias e em análises estatísticas 

diversas, possa sugerir uma fácil apreensão teórica, trata-se de um objeto de estudo complexo, 

que não pode ser reduzido a uma categoria presa à dinâmica econômica (CERQUEIRA, 2009; 

SARTI, 2005).

Pobreza é uma categoria relativa e multidimensional. Qualquer tentativa de confiná-la a um 

único eixo de classificação, ou a um único registro, reduz seu significado social e simbólico [...] 

(SARTI, 2005, p. 42).

A despeito da complexidade assinalada, dos sentidos históricos diversos, pobreza, em geral, 

designa uma condição de destituição material, embora não seja sua única expressão 

(CERQUEIRA, 2009, p.197). Neste sentido, admiti-se, no escopo deste trabalho, a categoria 

pobreza como o estado de privação dos elementos básicos para a sobrevivência humana, 

incluindo falta de alimentação adequada; carência de habitação e vestuário; falta de acesso à 

escolarização; à saúde e à informação. Em consonância com esta perspectiva conceitual, 

Soares afirma,

2  
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[...] é considerado pobre aquele que possui um conjunto de necessidades 

básicas insatisfeitas. [...] As variáveis escolhidas que indicam a existência de 

Necessidades Básicas Insatisfeitas foram: - densidade de pessoas por 

dormitório maior que 3,5; - o domicílio ser do tipo “rústico” (sem ser alvenaria); - 

seu abastecimento de água ser de “outra forma” (não ser da rede geral, de poço 

ou de nascente) e não ter canalização interna; - não ter esgotamento sanitário; - 

e possuir crianças de sete a 11 anos que não freqüentam escola. (SOARES, 

2003, p.49)

1  

coesão de uma sociedade” (CASTEL: 1998; apud LEITE, 2008, p. 7). Essa temática será abordada adiante, no tópico Política 
Social.
2  

No Brasil, especialmente no Rio de Janeiro, somente no século XIX a pobreza urbana emerge como problema aos olhos da elite 
nacional, assumindo a partir de então discursos variados, da perspectiva sanitarista a jurídica, política e econômica. Um marco 
importante é a transição brasileira para uma ordem capitalista, onde já era possível observar um processo de urbanização 
embrionário (VALLADARES, 1991).

No sentido de constituírem-se como uma questão social de fato, ou seja, uma “inquietação quanto à capacidade de manter a 
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Fica clara a referência a processos macroeconômicos, políticos e sociais, que, entrelaçados, 

exacerbam as condições de privação dos indivíduos e/ou famílias pobres, revelando a dimen-

são estrutural do objeto de análise. Trata-se de um fenômeno que transcende a esfera individu-

al, embora não elimine as dimensões de subjetividade inerentes à existência social.

A pobreza é, neste sentido, passível de mensuração e a observação atenta de sua evolução e 

de seus indicadores pode constituir-se como uma importante ferramenta de gestão das políti-

cas sociais, como um mecanismo de leitura, possível e necessária, da realidade social.

Observa-se que a literatura indica a existência de inúmeras definições de pobreza, porém, este 

conceito tem sido “instrumentalizado” para fins de quantificação do tamanho da pobreza em 

determinada população, tendo como referência um valor monetário recebido pelo indivíduo ou 

família, cujo corte de análise é denominado linha de pobreza. Conforme Valladares (1991), nos 

anos 60, a introdução, pelos meios oficiais, da variável renda na definição de pobreza, estabe-

leceu uma forma orientada para a alocação de recursos governamentais nos programas de 

atendimento à população pobre.

[...] Esse valor – que constitui a chamada 'linha de pobreza' – costuma ser 

associado ao custo de uma cesta 'básica' de alimentos ou produtos ou de um 

conjunto de 'necessidades básicas'. Os estudos internacionais mais conheci-

dos a respeito definem como pobres aqueles que recebem abaixo de um valor 

('a linha de pobreza') suficiente para pagar um conjunto de necessidades 

definidas como básicas (alimentação, vestuário, habitação, transporte etc.) e 

como indigentes (ou miseráveis) aqueles que recebem abaixo de um valor 

('linha de indigência') suficiente para comprar apenas uma cesta básica de 

alimentos. Outros órgãos internacionais, como o Banco Mundial, consideram 

como pobre aquele que vive com menos de um dólar diário. (SOARES, 2003, p. 

43-44).

A mensuração da pobreza pela renda, embora largamente utilizada, é muito questionada, sob o 

argumento de que efetua um reducionismo analítico, dando origem a um debate extenso e 

complexo. Outro fator de questionamento é o potencial de consumo da linha divisória definida. 

Até que ponto este valor é realmente suficiente para atender às necessidades básicas? 

(SOARES, 2003). 3  

3  
Embora, este debate não seja o foco deste trabalho, vale destacar que “Os valores estipulados para a linha de pobreza em 

inúmeros estudos feitos em regiões metropolitanas da América Latina permitem, na melhor das hipóteses, adquirir uma cesta 
básica de alimentos.” (SOARES, 2003, p. 45).
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Reconhecer que a pobreza é um fenômeno multidimensional não é nenhuma 

novidade. Entretanto, na prática, a insuficiência de renda acabou adquirindo uma 

importância muito maior na definição do conceito de pobreza do que em outras 

dimensões como, por exemplo, o acesso ao conhecimento e às condições de 

saúde. Essa preponderância da insuficiência de renda se deve, ao menos, a dois 

fatores. Em primeiro lugar, temos que, de todas as dimensões da pobreza, 

provavelmente a insuficiência de renda seja, de fato, a mais importante. Isso 

porque, atualmente, as famílias, na maior parte dos países do mundo, têm 

acesso aos meios necessários à manutenção de seu bem-estar através de 

mercados. Para participar desses mercados é preciso ter recursos monetários, 

de forma que a insuficiência de renda representa um bom indicador de carência 

das famílias. (BARROS; CARVALHO; FRANCO, 2003, p. 1)

Os estudos de pobreza, voltados à sua mensuração, já traduzem avanços na tentativa de 

capturar o caráter multidimensional deste fenômeno. Pode-se afirmar que o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) foi um sinalizador neste sentido.  

Outros indicadores sintéticos similares ao IDH foram construídos envolvendo um número maior 

de dimensões, porém apresentam a limitação de serem estimados apenas para áreas geográfi-

cas, não permitindo o cálculo para cada família.

O Índice de Desenvolvimento da Família – IDF é um indicador escalar que busca sintetizar as 

dimensões importantes da pobreza, assim como superar parte das limitações observadas no 

IDH e outros índices semelhantes. O IDF gerado com base nos dados do Cadastro Único para 

Programas Sociais (Cadúnico) do Governo Federal permite que seu cálculo seja realizado para 

cada família; considera seis dimensões, 26 componentes e 48 indicadores. Para a construção 

4  

Destaque-se que o IBGE (2008) optou pela construção de linhas regionalizadas de pobreza 

para a estimação de população pobre, o que possibilitou uma representação mais adequada do 

fenômeno, superando parte dos limites analíticos da utilização de um parâmetro monetário 

único como referência da linha de pobreza para o país.

Outro aspecto a considerar é o fato da lógica do mercado prevalecer na sociedade, o que 

justifica parcialmente a preponderância da insuficiência da renda na definição de pobreza.

4  

principais (a) a esperança de vida ao nascer; (b) a taxa de analfabetismo; (c) a taxa de matrícula combinada e (d) a renda per capita.
O IDH foi criado pelo PNUD na década de 90, passou por algumas reformulações e, atualmente, baseia-se em quatro indicadores 
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A escolha final de quais indicadores devem compor o índice sintético e de que 

pesos devem ser utilizados não é uma questão técnica ou estatística. Essa 

escolha deve refletir preferências sociais e, portanto, deve ser uma questão a ser 

respondida pela sociedade e não por técnicos. (BARROS; CARVALHO; 

FRANCO, 2003).

Uma ponderação interessante acerca do caráter multidimensional da pobreza e dos esforços 

para a construção de índices, que permitem comparações e ordenações diversas é que, 

embora qualquer indicador escalar apresente limites analíticos, é possível construir parâme-

tros que busquem se aproximar das percepções construídas socialmente. As pessoas criam 

uma hierarquia de dimensões que definem a pobreza, atribuindo maior relevância a algumas e 

menor a outras, os indivíduos têm preferências em relação a certos bens, situações, serviços 

etc. Neste sentido, Barros, Carvalho e Franco (2003, p. 3) afirmam que:

[...] uma importante missão para os cientistas sociais é decifrar como as pessoas 

estão fazendo, na prática, suas ordenações. De posse desse conhecimento, 

pode-se gerar indicadores que facilitem a realização dessas ordenações. De 

fato, a principal contribuição dos cientistas sociais para tais ordenações está na 

construção de um indicador sintético que revele como as pessoas efetivamente 

escolhem. Mais do que isso, a principal contribuição dos cientistas sociais para 

esse tema é descobrir que espécie de indicador sintético as pessoas têm em 

mente ao realizar suas opções.

Associado aos estudos sobre desigualdade social, o conceito de vulnerabilidade social é outra 

categoria analítica importante, que traz em sua formulação a preocupação em abordar não 

apenas o fenômeno da pobreza, mas também as diversas modalidades de desvantagem social 

(ABRAMOVAY, 2002, p. 28). Conforme estudo realizado pela UNESCO, pode-se definir vulne-

rabilidade social como:

[...] resultado negativo da relação entre a disponibilidade dos recursos materiais 

ou simbólicos dos atores, sejam eles indivíduos ou grupos, e o acesso à 

estrutura de oportunidades sociais, econômicas, culturais que provêem do 

Estado, do mercado e da sociedade. Esse resultado se traduz em debilidades ou 

desvantagens para o desempenho e mobilidade social dos atores (VIGNOLI, 

2001; FILGUEIRA, 2001 apud ABRAMOVAY, 2002, p. 29).

deste indicador sintético, adota-se um sistema neutro de pesos, análogo ao utilizado para constru-

ir o IDH (BARROS, CARVALHO e FRANCO, 2003, p.2).
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Percebe-se que vulnerabilidade social e pobreza são categorias teóricas que se entrelaçam em 

muitos momentos. A pobreza define em sua dinâmica a extrema vulnerabilidade dos indivíduos 

frente à escassez de capital, seja ele financeiro, cultural e/ou social. Subjacente ao conceito de 

vulnerabilidade social está o distanciamento das pessoas das políticas sociais. Indivíduos e/ou 

famílias, cuja renda é insuficiente para atender às necessidades básicas, não conseguem ser 

devidamente assistidos pela política oficial, dificultando a consolidação da cidadania e o 

desempenho social dos mesmos. 

Pela discussão precedente percebe-se a atualidade da temática, que permanece como uma 

questão social relevante, o que justifica a inclusão do combate à pobreza como um dos oito 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM). A pobreza, enquanto pauta da agenda 

internacional é uma expressão da dimensão da problemática em foco.

No Espírito Santo, estudo recente do IPEA (BARROS et al., 2010), que faz um balanço das 

duas décadas compreendidas entre os anos de 1988 e 2008, indica uma diminuição expressiva 

da pobreza e da desigualdade de renda no estado. Nesse período, observou-se a partir da 

análise dos dados da PNAD/IBGE, que o Espírito Santo reduziu a pobreza a menos de um terço 

e a extrema pobreza a menos de um quinto de seus valores iniciais, superando a meta proposta 

no primeiro ODM, que prevê a redução da pobreza à metade em 25 anos (BARROS et. al., 

2010).

5  

6 Apesar deste quadro estadual que supera a média nacional,  indicando a efetividade das 

políticas desenvolvidas, sabe-se que níveis de pobreza ainda são elevados e preocupantes, 

demandando a atenção dos gestores da política social. Afinal,

5  

detalhada dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio - ODM, ver http://www.pnud.org.br/odm/
Objetivos com limites temporais acordados internacionalmente, em Nova Iorque, por líderes de 189 países. Para uma descrição 

Como a natureza da pobreza encontra-se em permanente transformação, o fato 

de que as políticas atuais têm sido comprovadamente efetivas no combate à 

pobreza não implica que o sucesso do futuro possa ser atingido com a manuten-

ção destas políticas. Para reduzir de forma continuada a pobreza é necessário 

que o leque de políticas públicas se adéqüe às mudanças no ambiente socioe-

conômico e na natureza da pobreza. (BARROS et al., 2010, p. 8)

6 
Em muitos outros estados brasileiros, e para o país como um todo, o progresso em termos de redução da pobreza e da 

desigualdade também foi considerável (BARROS, 2010, p.10).
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Por este motivo pobreza e desigualdade têm destaque também na agenda pública estadual. O 

Plano de Desenvolvimento Espírito Santo 2025, elaborado em 2006, estabelece a erradicação 

da pobreza e diminuição das desigualdades como uma prioridade associada ao desenvolvi-

mento sustentável e de longo prazo (ESPÍRITO SANTO, 2006). Trata-se de uma questão social 

que se constitui ainda como um grande desafio à gestão pública.
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3. POLÍTICA SOCIAL

Inicialmente deve-se esclarecer que devido à natureza complexa e multifacetada da questão 

social, a política social não se adéqua facilmente a definições conceituais rígidas. De um prisma 

prático e analítico pertencem ao seu campo, diferentes e divergentes tradições teóricas, 

concepções ideológicas e agendas prioritárias, bem como diversas áreas de atuação: saúde, 

educação, habitação, previdência social, assistência social, defesa do consumidor etc. Trata-se 

sempre de uma política de Estado destinada a garantir direitos delimitados no bojo do seu 

aparato jurídico formal.

Na tentativa de nortear a discussão em torno do tema ora abordado, concentrar-se-á em 

algumas das múltiplas definições de política social, consideradas importantes sob o ponto de 

vista teórico-metodológico. Nesse sentido, Faleiros (2004) define a política social, em termos 

empíricos, como a natureza da intervenção do Estado, algo corriqueiramente denominado de 

medidas de política social: implantação de assistência, de provisão social, de prestação de 

serviços, de proteção jurídica, de construção de equipamentos sociais e de subsídios. De outro 

prisma, a política social pode ser pensada como “uma estratégia de intervenção e regulação do 

Estado no que diz respeito à questão social” (CUNHA; CUNHA, 2002, p. 11).

Parte do processo estatal de alocação e distribuição de valores, a política social está no centro 

de um conflito de interesses envolvendo grupos, ou classes, por recursos provenientes da 

arrecadação tributária do Estado (ABRANCHES, 1998). Situa-se em uma tênue linha que 

desenha o dilema político-econômico estabelecido entre, de um lado, os objetivos de expansão 

econômica e, de outro, a busca de certo grau de equidade e atenção às necessidades dos 

cidadãos que integram a sociedade. 

Reflete, assim, a direção política das relações econômicas. A combinação 

específica, imposta pela correlação efetiva de forças, de incentivos à acumula-

ção e ao crescimento, recursos para a provisão de meios de subsistência aos 

mais carentes e ações redistributivas visando a alcançar um certo patamar de 

equidade (ABRANCHES, 1998, p. 10).

A política social requer necessariamente intervenções independentes do mercado. Assim, a 

avaliação de sua eficácia não se submete a critérios definidos pelo mercado, pois caso contrá-
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rio desviar-se-ia o foco dos seus objetivos e perder-se-ia a qualidade que a torna especifica: o 

ser voltada para o social (ABRANCHES, 1998, p. 13). 

Nesse sentido, a política social possui uma unilateralidade própria que a difere do sistema de 

trocas recíprocas do mercado. Esta marca encontra sua legitimidade em riscos gerados no 

processo social que demandam uma intervenção do Estado para serem segurados. Cabe 

lembrar que em se tratando de política social, o conhecimento da realidade em que vivem os 

sujeitos, a qual se pretende impactar ou transformar de alguma forma, é imprescindível. 

Entretanto, todas as ações do Estado no tocante à política social, mesmo aquelas apoiadas em 

sólidas avaliações técnicas, estão indubitavelmente inseridas em um processo conflituoso que 

envolve interesses de diferentes grupos, posições ideológicas, ou partidárias e julgamentos de 

valor (ABRANCHES, 1998).

As políticas sociais envolvem em grande parte escolhas, de um lado, daqueles que as gerenci-

am e as implementam, e, de outro lado, dos seus próprios beneficiários. Tais escolhas são feitas 

por pessoas, envolvem, portanto, valores, perspectivas e interesses, questões que naturalmen-

te não costumam ser consensuais, sobretudo em um ambiente democrático onde as pessoas 

devem expressar a diversidade de suas opiniões. Logo um conhecimento mais acurado acerca 

da realidade dos sujeitos-alvo dessas políticas pode servir de base para políticas mais eficien-

tes e eficazes. 

As raízes históricas das políticas sociais remetem a um processo, o qual Leite (2008) denomina 

desnaturalização da pobreza, ou seja, a problematização da pobreza ocorrida em um determi-

nado momento histórico. 

No século XIX, com a expansão da Revolução Industrial, surge nas grandes cidades que 

começavam a se industrializar, como Londres e Paris, uma paisagem marcada pelo enorme 

contingente de pessoas que viviam em condições de absoluta miséria (BRESSIANI, 1989). 

Vivendo em espaços proporcionalmente reduzidos e em um número que aumentava à medida 

que avançavam as transformações trazidas pelo modo de produção capitalista, essa massa de 

miseráveis produzia um “espetáculo” que estarrecia e preocupava àqueles que pertenciam às 

classes abastadas. O espanto que esse contingente provocava intensificava-se com a consta-

tação de que estes trabalhadores miseráveis em nada lembravam os velhos e doentes, pesso-
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as que de modo geral encontravam-se incapacitados para o trabalho, ou ainda àqueles que não 

trabalhavam “supostamente” por opção própria (BRESSIANI, 1989). 

As características destes indivíduos evidenciavam tratar-se de uma “nova pobreza”, com 

vulnerabilidades geradas não pela ausência do trabalho, mas pela nova organização do 

trabalho (CASTEL, 1998). Deriva daí uma diferente denominação para esse “novo estado de 
7   pobreza”, a saber: o pauperismo (LEITE, 2008). Surge assim, no século XIX, a 

operária (CASTEL, 1998).

Inicia-se, a partir de então, um novo tipo de enfrentamento da pobreza, que nesse momento 

passa a ser concebida não como algo natural, ou proveniente da vontade divina, mas como um 

problema que coloca em risco a integridade da sociedade, e, como tal, precisa ser enfrentado 

de modo sistemático e ordenado pelo Estado — algo que num sentido moderno podemos 

chamar de Política Social (LEITE, 2008). A definição de Castel (1998) para a questão social é 

bastante explicativa da sua importância para a sociedade:

questão social 

Uma aporia (dificuldade lógica aparentemente sem solução) fundamental 

sobre a qual uma sociedade experimenta o enigma de sua coesão e tenta 

conjurar o risco de sua fratura. Ela é um desafio que interroga, põe em questão a 

capacidade de uma sociedade de existir como um conjunto ligado de relações 

de interdependência. (1998, p.30) 

7  
Entre os autores que fizeram uso dessa nova denominação estão Castel (1988) e Bresciani (1989).

Mantendo o foco da análise dentro de uma perspectiva histórica, mas com um recorte temporal 

necessário para os propósitos deste estudo, far-se-á uma breve explanação acerca do Estado 

de bem-estar social (Welfare State) ou Estado-Providência — um marco para a Política Social.

Resultado concreto das conquistas da classe trabalhadora, o Welfare State foi implantado com 

maior ou menor amplitude nos países nórdicos (Suécia, Dinamarca, Noruega e Finlândia) e na 

maioria dos países ocidentais avançados (MISHRA, 1995). Suas bases foram lançadas a partir 

da transição do Estado Liberal de Direito, para o Estado Social de Direito, tendo como questão 

fundamental a ampliação da cidadania. 

Destarte, tal forma de organização político-social, que se originou com a Grande Depressão, 

teve o seu desenvolvimento ligado ao avanço da conquista dos direitos sociais, que somados 
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às dimensões política e civil compõem o conceito de cidadania. Vale ressaltar que os direitos 

sociais indissociáveis do cidadão, os quais devem servir de base para as políticas sociais, estão 

ratificados na Constituição Federal de 1988, que tem como um de seus princípios fundamentais 

a dignidade da pessoa humana. 

No Welfare State a ação do Estado balizava-se no tripé: pleno-emprego, serviços sociais 

universais e seguridade social. Com a grave crise econômica que surge nos anos 70, combi-

nando altos índices de inflação e forte recessão, começa a ruir a confiança em torno das 

propostas Keynesianas e junto com ela o Estado do bem-estar social. 

No contexto do Estado brasileiro, as políticas sociais foram historicamente influenciadas pela 

conjuntura econômica internacional. Todavia, desenvolveu-se no Brasil um sistema de bem-

estar social periférico incapaz de assegurar pleno-emprego, serviços sociais universais, e uma 

seguridade social capaz de livrar efetivamente grandes extratos da população da pobreza 

extrema (PEREIRA, 2000).

Em sua trajetória a política social no Brasil combinou elementos liberais, conservadores e 

social-democratas, com práticas clientelistas, populistas, paternalistas e de patronagem 

política — todas de larga tradição no país.  Segue uma breve descrição da história da política 

social no Brasil, feita com base em uma análise histórica fornecida por Pereira (2000), que parte 

da “Primeira República” até o momento da promulgação da constituição de 1988.

O primeiro período é o denominado “laisseferiano” e vai até 1930. Esse período é caracterizado 

pela ausência de planejamento social e omissão do Estado frente à questão social. Como 

demonstra a emblemática frase do presidente Washington Luís: “a questão social era conside-

rada uma questão de polícia”.

O segundo período é denominado pela autora como populista/desenvolvimentista e vai de 

1930 até 1964. Nesse período, sobretudo até 1954 a política social, embora tenha deixado de 

ser considerada como “caso de polícia”, não atingiu o desenvolvimento que era esperado com 

base no crescimento da economia. Ademais, continuava tendo como marca a ausência de 

planejamento central.

8  

9  

8  

três elementos historicamente reunidos: os direitos civis no século XVIII, os políticos no XIX e os sociais no XX. 
9  

Art.1

É adequada para nossos propósitos a caracterização fornecida por Marshall (1967), segundo a qual a cidadania é composta por 
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A partir de 1954 o planejamento central passa a ser valorizado, entretanto, a política social 

permaneceria ainda à margem da política econômica. Não obstante a crescente regulamenta-

ção formal notada neste período (CLT, salário mínimo, ministério da educação e saúde), não se 

pode argumentar que houve uma ruptura efetiva com o período anterior.

No período denominado pela autora de tecnocrático–militar, alicerçada no pacto entre as elites 

civis e militares, ocorre uma mudança na forma de organização do Estado, que naquele 

momento deixava de ser populista para tornar-se tecnocrática e centralizada. As principais 

características deste período em que perdurou o autoritarismo são: completo menosprezo 

pelas massas até o ano de 1974; valorização do capital estrangeiro; e por fim a submissão da 

política social ao desenvolvimento econômico.

No subperíodo que corresponde aos anos entre 1974-1979, o governo esforça-se em ampliar a 

política social para atender aos seguintes fins estratégicos: elevar o país à categoria de potên-

cia emergente; aproximar o Estado da sociedade para dar legitimidade ao governo e disfarçar o 

seu autoritarismo. Assim, as políticas sociais funcionavam como uma espécie de “cortina de 

fumaça” destinada a encobrir as intenções dos desgastados governantes militares de perma-

necer no poder. Por outro lado, a significativa expansão do Sistema de Proteção Social brasilei-

ro no contexto do autoritarismo militar, assumiria a função de minimizar a repressão aos 

trabalhadores e setores populares (SILVA 2007). 

Assim, no segundo Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), elaborado no governo Geisel 

entre 1974 e 1979, a política social ganha destaque. Entretanto, esse período divide-se em dois 

momentos distintos: no primeiro de 1974 a 1976 o Brasil alcança uma reedição do “milagre 

econômico”; já no segundo, 1976 a 1979, a crise econômica mundial leva o plano ao fracasso. 

Como conseqüência desse processo, proliferaram-se as políticas sociais, numa derradeira 

tentativa de responder às demandas dos trabalhadores e atenuar os ânimos da sociedade civil.

O quarto período é o da transição para a democracia. No que tange ao rearranjo político institu-

cional, tem-se a convocação da assembléia constituinte de 1986. Devido à intensa participação 

nas arenas decisórias dos movimentos sociais — emergidos na década de 1980 no porão de 

igrejas e demais instituições insurgentes ao regime autoritário para lutar pela ampliação de 

direitos sociais — as políticas sociais ocuparam um papel central na agenda de reformas que 

culminou com a promulgação da Constituição Federal de 1988.
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No campo da assistência social a Constituição Federal de 1988 pode ser considerada como 

revolucionária, pois transforma em direito algo que sempre fora tratado como favor, reconhe-

cendo os “desamparados” como sujeitos de direito. Cidadãos, ainda que excluídos do mercado 

de trabalho.

Reconhecida como Constituição cidadã, essa Magna Carta estabelece três políticas centrais 

para a seguridade social, são elas: saúde, assistência e previdência. Dentre as principais 

conquistas alcançadas pelos movimentos sociais, permanecem: o seguro desemprego, a 

liberdade sindical e o sistema único descentralizado de saúde, que mais tarde se transformaria 

no Sistema Único de Saúde (SUS).  

3.1 OS PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA NO CONTEXTO DO 

ENFRENTAMENTO DA NOVA QUESTÃO SOCIAL.

No plano internacional o debate em torno da implantação dos programas de transferência de 

renda ganha maior visibilidade nos anos 1980. Trata-se de uma tentativa de responder às 

demandas impostas pelas grandes transformações sociais, econômicas e no campo do 

trabalho resultantes da revolução tecnológica da era da informação (SILVA, 2007). Busca-se 

enfrentar, assim, a questão social metamorfoseada pelo crescimento do desemprego estrutu-

ral e do empobrecimento dos povos.

É importante ater-se um pouco mais a essa questão. Diversamente daquilo que ocorre com o 

aparecimento do pauperismo, quando se tem a formação de uma periferia precária, o problema 

atual abrange também o que Castel (1998) chama de desestabilização dos estáveis. Trata-se 

de um processo de expansão da zona de vulnerabilidade para estratos sociais que anterior-

mente se encontravam em uma posição relativamente estável. Ou seja, a desestabilização dos 

estáveis está ligada à precarização de postos de trabalho que, há muito, incluíam entre suas 

qualidades certa estabilidade. 

Tal como o pauperismo do século XIX tinha sua gênese atrelada às transformações norteadas 

pela industrialização, também a precarização do trabalho consiste em um processo ligado às 

exigências econômicas centradas nas inovações tecnológicas impostas pelo atual desenvolvi-

mento do capitalismo. Resultado da reestruturação internacional do capitalismo nas últimas 

décadas, a precarização leva à desestabilização dos estáveis, que, por sua vez, amplia a zona 

de vulnerabilidade e traz serias implicações para a coesão social (CASTEL, 1998).
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Claro está que o ponto central da discussão ora apresentada, refere-se ao lugar do trabalho e 

dos suportes sociais a ele associados como garantia da integração social na sociedade con-

temporânea.

Buscando construir um instrumento para aferir o grau de coesão social, Castel (1998) relaciona 

a integração social proporcionada pelo trabalho com a inserção em redes de sociabilidade. 

Assim, o autor chega a quatro zonas, ou graus, de coesão, são elas: de integração; de vulnera-

bilidade, desfiliação; e assistência.

Esquematizando: estar dentro da zona de integração significa dispor de 

garantia de trabalho permanente e capacidade de mobilizar suportes relacio-

nais sólidos; a zona de vulnerabilidade associa precariedade do trabalho e 

fragilidade relacional; a zona de desfiliação conjuga ausência de trabalho e 

isolamento social (CASTEL, 1993, p.30).

[...] a zona da assistência, da dependência segurada e integrada, diferente ao 

mesmo tempo da zona de integração autônoma pelo trabalho e da zona de 

exclusão pelo não-trabalho e pela não-inserção (desfiliação) [...] (CASTEL, 

1993, p. 31).  

Vale ressaltar que Castel formula sua problematização, tomando como principal aporte teórico 

uma concepção essencialmente durkheimiana de sociedade. O autor analisa genealogica-

mente, como o trabalho assalariado e os suportes sociais a ele associados permitiram, na 

sociedade salarial, uma ampla integração e coesão social.

Corroborando a proeminência do trabalho como questão central para a integração social na 

perspectiva do autor, o risco para a coesão social (desfiliação, invalidação social) amplia-se na 

atual conjuntura à medida que os estratos sociais se afastam da garantia de trabalho. Nesses 

termos uma nova questão social emerge na década de 1970, e se estende até hoje, como o 

resultado do questionamento da função integradora do trabalho na sociedade (CASTEL, 

2004).

Após essa breve reflexão acerca das transformações da questão social e das tentativas de 

enfrentá-la no contexto internacional, algo que, conforme mencionou-se anteriormente, 

influencia profundamente a formatação da política social no Brasil, passa-se à análise das 

políticas de transferência com foco no Estado brasileiro. Todavia, cabe ressalvar que diferentes 

sociedades respondem às suas próprias questões sociais de maneira diversa, segundo 

tradições e recursos próprios.
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A partir de 1991 as medidas de transferência de renda emergem como questão central na 

agenda do Estado brasileiro. Os programas de transferência de renda aparecem no Brasil em 

um contexto histórico marcado por um amplo debate acerca dos direitos sociais, econômicos e 

culturais no âmbito do direito internacional. Todavia, não obstante insiram-se no contexto dos 

novos dispositivos legais, os programas brasileiros assumem um formato próprio, que não 

segue necessariamente as orientações contidas nestes dispositivos. 

Nesse sentido, o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais que 

entrou para o ordenamento jurídico brasileiro em 1992, quando foi ratificado sem reservas, 

reconhece “o direito de toda pessoa a um nível de vida adequado para si próprio e para sua 

família, inclusive à alimentação, vestimenta e moradia adequadas; bem como a uma melhoria 

contínua de suas condições de vida”.  Por sua vez, o Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais do Alto Comissariado de Direitos Humanos/ONU – 1999 assevera que o direito à 

alimentação adequada é indivisivelmente ligado à dignidade inerente à pessoa humana, sendo 

considerado imprescindível para a concretização de outros direitos consagrados na Carta de 

Direitos Humanos (PIDSC, 1992, p.1).

10  

11 

Ele [o direito à alimentação adequada] é também inseparável da justiça social, 

requerendo a adoção de políticas econômicas, ambientais e sociais, tanto no 

âmbito nacional como internacional,, orientadas para a erradicação da pobreza 

e a realização de todos os direitos humanos para todos. (CDESC, 1999, p.1)

10  

no Brasil em 24.2.1992. Promulgado pelo Decreto n.º 591, de 6.7.1992 

11 
Artigo 11 : §1. Os Estados-partes tomarão medidas apropriadas para assegurar a consecução desse direito, reconhecendo, 

nesse sentido, a importância essencial da cooperação internacional fundada no livre consentimento (PIDSC, 1992). 

Aprovado pelo Decreto Legislativo n.º 226, de 12.12.1991. Assinado pelo Brasil em 24 de janeiro de 1992. Entrou em vigor 

Silva (2007) fornece uma interessante construção histórica dos programas de transferência de 

renda no Brasil. Focalizando um período que compreende os anos entre 1991 e 2007, a autora 

distingue nesse período cinco momentos.

O primeiro momento, que ocorre no ano de 1991, é o da institucionalização do debate na 

agenda pública. Ainda no mesmo ano, o segundo momento é caracterizado pela ampliação do 

debate brasileiro sobre renda mínima. Incorporando novos elementos à discussão, dentre os 

quais, ganha destaque a idéia de articulação do programa com a educação. Em função da 
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dificuldade de comprovação de renda entre as famílias pobres, a idéia era garantir a focalização 

dos programas de renda mínima através do vínculo destas famílias com a escola pública. 

Buscava-se assim, romper o ciclo vicioso de reprodução da pobreza incidindo sobre um dos 

fatores limitantes da elevação da renda das futuras gerações. Uma tentativa de amenizar a 

pobreza e reduzir a sua reprodução por meio da integração de uma política compensatória 

(transferência monetária) com uma estruturante (educação). 

Em 1995, marcam o terceiro momento: o início das experiências municipais em Campinas, 

Ribeirão Preto, Santos (São Paulo), e em Brasília (Distrito Federal); bem como a criação do 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) e implementação do Benefício de 

Prestação Continuada (BPC instituído pela Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS). 

No ano de 2001, penúltimo do segundo mandato do Presidente Fernando Henrique Cardoso, 

tem início o quarto momento do desenvolvimento histórico dos Programas de Transferência de 

renda no Brasil. Esse momento é qualificado pela expansão dos programas de iniciativa do 

governo federal e pela criação de outros programas, entre os quais se destacam: o Bolsa 

Escola e o Bolsa Alimentação. Por outro lado, abre-se nesse período o debate nacional, pro-

posto pelo Senador Eduardo Suplicy, em torno da defesa de uma Renda básica de Cidadania 

destinada irrestritamente a todos os brasileiros.

O quinto momento inicia-se em 2003, com o primeiro mandato do presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva, apontando para mudanças quantitativas e qualitativas na formatação de uma Política 

Pública de Transferência de Renda de abrangência nacional. O combate à fome e a pobreza 

são estabelecidos enquanto metas prioritárias do novo governo.

O grande marco histórico desse momento é a criação do Programa Bolsa Família, em outubro 

de 2003, unificando os Programas Nacionais de Transferência de Renda. 

Em janeiro de 2004 foi criado o Ministério do Desenvolvimento Social e combate à fome, com a 

missão de unificar e expandir os Programas de Transferência de Renda, e ampliar a intersetori-

alidade das ações governamentais de combate à fome, de inclusão social, de redução da 

desigualdade e de erradicação da pobreza. Este ministério substituiu o Ministério da 

12  
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unificação fundamenta-se em diagnóstico sobre os programas sociais em desenvolvimento no Brasil, elaborado durante a 
transição do governo Fernando Henrique Cardoso (1999-2002) para o governo Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2006), no terceiro 
trimestre de 2002. (SILVA, 2007, p. 1433)

O Bolsa Família propõe a unificação dos Programas de Transferência de Renda em implementação no país. A proposta de 
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Assistência Social e o Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate á Fome, 

este último, criado no ano de 2003 com a missão de formular e implementar uma Política 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.

Em suma, o quinto momento é caracterizado: pela expansão dos recursos e do público atendi-

do pelos programas federais; bem como pela proposta de unificação dos programas das 

esferas federal, estadual e municipal. 

O Bolsa Família foi emblemático nesse sentido. Criado em 2003, consiste no principal 

Programa de Transferência de Renda do governo federal. Inserido na estratégia do Fome 

Zero — cujo objetivo é garantir o direito à alimentação adequada — o programa atende a mais 

de 12 milhões de famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza. O programa tem por 

objetivos: combater a fome e promover a segurança alimentar e nutricional; combater a pobreza 

e outras formas de privação das famílias; promover o acesso à rede de serviços públicos, em 

especial, saúde, educação, segurança alimentar e assistência social; e criar possibilidades de 

emancipação sustentada dos grupos familiares, bem como o desenvolvimento local dos 

territórios. Ademais, o programa tem como foco a família, tomada enquanto núcleo que pode ou 

não agregar pessoas pelo vínculo de parentesco ou de afinidade, um grupo doméstico que 

sobreviva pela contribuição de seus membros e sob o mesmo teto.

A gestão do Bolsa Família é descentralizada e compartilhada por União, estados, Distrito 

Federal e municípios. Os três entes da federação atuam de forma conjunta para aperfeiçoar, 

ampliar e fiscalizar a execução do Programa.

Não obstante seja freqüentemente alvo de críticas — umas mais consistentes e outras nem 

tanto assim, conforme se pretende demonstrar — é fato que o valor monetário transferido pelo 

13 
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“Os valores dos benefícios pagos pelo Bolsa Família variam de R$ 22 a R$ 200, de acordo com a renda mensal da família por pes-

soa e com o número de crianças e adolescentes de até 17 anos. O Programa tem quatro tipos de benefícios: o básico, o variável, o 
variável vinculado ao adolescente e o variável de caráter extraordinário. O Benefício Básico, de R$ 68, é pago às famílias considera-
das extremamente pobres, com renda mensal de até R$ 70 por pessoa, mesmo que elas não tenham crianças, adolescentes ou jo-
vens. O Benefício Variável, de R$ 22, é pago às famílias pobres, com renda mensal de até R$ 140 por pessoa, desde que tenham cri-
anças e adolescentes de até 15 anos. Cada família pode receber até três benefícios variáveis, ou seja, até R$ 66. O Benefício 
Variável Vinculado ao Adolescente (BVJ), de R$ 33, é pago a todas as famílias do Programa que tenham adolescentes de 16 e 17 
anos frequentando a escola. Cada família pode receber até dois benefícios variáveis vinculados ao adolescente, ou seja, até R$ 66. 
O Benefício Variável de Caráter Extraordinário (BVCE) é pago às famílias nos casos em que a migração dos Programas Auxílio-
Gás, Bolsa Escola, Bolsa Alimentação e Cartão Alimentação para o Bolsa Família cause perdas financeiras. O valor do benefício va-
ria de caso a caso.” (VALORES DOS BENEFÍCIOS, disponíveis em:http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/valores-dos-beneficios ).

15  
Segundo os dados do Ministério do Desenvolvimento Social , disponíveis em: <http://www.mds.gov.br/bolsafamilia> acesso em 

29/09/2010. 

Criado por meio da medida provisória nº 132,  instituído  pela lei nº 10.836, e regulamentado pelo Decreto nº 5.209.
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Programa Bolsa Família tem contribuído significativamente para reduzir a desigualdade e a 

pobreza no país.  Tal fato tem sido corroborado por estudos acerca deste tema (SILVA, 2007; 

PIRES, 2008). 

Todavia, muito tem se falado acerca da necessidade de integrar as ações de transferência 

monetária com políticas públicas universalizantes e estruturais, sobretudo na área de saúde e 

educação. Assim, a expansão quantitativa e qualitativa, dos sistemas de saúde, educação, 

habitação e de proteção ao trabalho são considerados pressupostos básicos para ampliar a 

eficácia do combate à pobreza no Brasil. Apenas a título de exemplificação, cabe mencionar 

que a existência de rede coletora de esgoto afeta consideravelmente a determinação do grau 

de pobreza das famílias (PIRES, 2008).

Por possuir certas condicionalidades, ser um programa de governo e restringir o acesso ao 

recurso a uma cota estabelecida por município, o Bolsa Família afasta-se de uma referência a 

direitos. Conforme ressaltam os recentes dispositivos no âmbito do direito internacional, já 

mencionados anteriormente, o direito a uma alimentação adequada deve ser considerado 

como algo ligado à dignidade inerente ao ser humano, logo, não poderia enquanto tal, ser 

limitado por qualquer tipo de condição.  Por outro lado, o preenchimento das cotas deixa de fora 

mesmo àquelas famílias em condições de extrema vulnerabilidade, que, portanto, seriam 

portadoras desse direito (ZIMMERMANN, 2006). Caso possuísse status jurídico de direito, 

todas as famílias, que atendessem aos critérios de renda estabelecidos, poderiam exigir o 

recurso na justiça — algo que ocorre, por exemplo, com o BPC.

Mesmo tendo clareza quanto ao fato de tratar-se de um programa, o que em tese deixa espaço 

para o governo impor as condicionalidades, é oportuno apresentar resumidamente um texto 

para discussão do IPEA (MEDEIROS; BRITTO; SOARES, 2007). Nesse texto questiona-se a 

falta de uma avaliação criteriosa acerca dos efeitos de tais condicionalidades sobre a escolari-

dade dos beneficiados.

No tocante à exigência feita a famílias com indivíduos de até 15 anos, para que suas crianças 

apresentem 85% de freqüência escolar, o estudo ressalva que: embora mais de 95% das 

crianças monitoradas desde a criação do sistema de acompanhamento da condicionalidade 

tenham cumprido a exigência estabelecida, são parcas as evidências de que isto é um resulta-

do desta condição. Por outro lado, os autores revelam haver indícios de que mesmo na ausên-
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cia de condicionalidades os programas de transferência de renda geram efeitos positivos na 

escolaridade.

Vale lembrar ainda, que legalmente os responsáveis já são obrigados a manter seus filhos 

estudando e a cuidar da sua saúde, ou seja, não há nenhuma novidade em cobrar-lhes isto, o 

que também não significa dizer que essa cobrança não esteja sendo feita de forma impositiva 

(MEDEIROS; BRITTO; SOARES, 2007).

Embora reconheça que para melhor aferir a importância de tais mecanismos há necessidade 

de uma avaliação mais cuidadosa, para todo o país, dos custos e benefícios de um controle 

homogêneo, o estudo adverte que: 

Um sistema tempestivo e eficiente de monitoramento de condicionalidades em 

escala nacional pode implicar custos administrativos importantes, não só para 

o governo federal, mas, principalmente, para os municípios, encarregados de 

alimentá-lo periodicamente. (MEDEIROS; BRITTO; SOARES, 2007, p. 17) 

Assim, o debate em torno das condicionalidades se situa no terreno das questões políticas e 

éticas. No tocante a legitimidade do programa, as condicionalidades respondem à necessidade 

política de se atender “às demandas daqueles que julgam que ninguém pode receber uma 

transferência do Estado — especialmente os pobres — sem prestar alguma contrapartida 

direta” (MEDEIROS; BRITTO; SOARES, 2007, p. 18). Portanto, sem estas contrapartidas — 

que supostamente se equivalem ao “suor do trabalho” — o programa corre o risco de perder 

apoio na sociedade. Finalizando a discussão em torno dessa questão, os autores observam 

que o debate em torno de um programa de transferência com ou sem condicionalidades tem 

sido evitado por razões políticas.

Outra polêmica questão presente no debate que envolve a sociedade em torno do Programa 

Bolsa Família refere-se à focalização. Nesse ponto a discussão concentra-se em dois eixos 

principais: de um lado, há aqueles que defendem uma política universal de transferência de 

renda, e, de outro lado, os que defendem a sua focalização. Argumentos consistentes, em 

termos de coerência lógica, têm sido apresentados por parte de ambas as posições no debate. 

Os defensores da universalização objetam que a concepção de focalização tem como pressu-

posto a redução do Estado e interrompe um processo de luta pela conquista da universalização 

de direitos sociais no âmbito da ação estatal. 



T E X T O   P A R A   D I S C U S S Ã O    N º 1 7I

24POBREZA E POLÍTICA SOCIAL: 

desafios da gestão pública no Espírito Santo

Por sua vez, os defensores da focalização do Bolsa família, demonstram que além de ampliar a 

eficácia do programa na redução da desigualdade social e da pobreza, a focalização tem o mérito 

de apresentar baixos custos operacionais, bem como o de tornar possível a transferência de um 

valor monetário maior para as famílias pobres se comparada à universalização. A focalização 

encontra legitimidade num contesto de gestão estratégica e de escolhas públicas eficientes 

considerando “que quanto maior a proporção dos recursos alocados, maior será o seu grau de 

focalização e, consequentemente, maior o seu impacto sobre a pobreza e a desigualdade” 

(BARROS, et. al., p. 7, 2008).

Neste ponto compartilhamos da posição defendida por Silva (2007), segundo a qual focalização 

e universalização não constituem categorias estanques, podendo ser pensadas enquanto 

proposições que não necessariamente se excluem mutuamente. Tais dimensões se complemen-

tariam à medida que o programa incluísse toda a população que necessite do benefício.  Assim, 

concretizar-se-á a universalização do benefício no que tange àquela população vulnerável.

O pano de fundo desta discussão é se o Estado assume o seu papel de regulador do embate 

distributivo que ocorre no âmbito do mercado a partir de uma concepção de proteção social 

estrutural e redistributiva. Este posicionamento será determinante em relação às escolhas 

públicas acerca dos investimentos a serem feitos e à proporção dos recursos alocados. Neste 

contexto, se pensarmos a extensão do benefício para toda a parcela da população pobre, a 

focalização assume um caráter estratégico que pode ser complementado por políticas universais 

voltadas a proteção.

Num contexto de grandes desigualdades, justificam-se intervenções do Estado pautadas em 

uma discriminação positiva de indivíduos ou segmentos sociais em situações de maior vulnerabi-

lidade, tendo como fundamento a noção de eqüidade.

Entretanto, é mister ponderar que,  em se tratando de políticas públicas, por focalização não se 

deve entender fragmentação (algo equivalente ao estabelecimento de gradações dentro da 

pobreza), pois do contrário corre-se o risco de aprisionar os programas em uma lógica compen-

satória e assistencialista incapaz de romper efetivamente com o ciclo da pobreza. 

16  
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maior. Mantidos fixos os recursos orçamentários atuais, tornar o programa universal significaria dividir por quatro o valor das trans-
ferências, isto é, reduzir a média de R$ 60 para R$ 15 mensais. Em um cenário mais generoso, suponhamos ser possível triplicar o 
orçamento do programa. Isso abriria a possibilidade de elevar as transferências para os mais pobres de R$ 60 para R$ 180, se o pro-
grama for mantido focalizado, mas a universalização ainda assim implicaria reduções de R$ 60 para R$ 49,50 nos valores transferi-
dos, já acrescidos os ganhos irrealisticamente altos de 10% com o fim dos custos de seleção. Colocando de maneira direta: para os 
mais pobres, um programa focalizado transferindo R$ 60 ainda é melhor do que um programa não-focalizado com o triplo de recur-
sos; sem considerar, evidentemente, que com recursos triplicados, o programa focalizado poderia transferir R$ 180 ao invés dos R$ 
49,50 do mesmo programa universalizado.” (MEDEIROS; BRITTO; SOARES, 2007, p. 16)

“O PBF, focalizado, beneficia pouco mais de 11,1 milhões de famílias. O Brasil tem um número de famílias cerca de quatro vezes 
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4. GESTÃO PÚBLICA, AVALIAÇÃO E CONTROLE SOCIAL

A gestão de políticas públicas no Brasil tem sofrido amplas modificações nas últimas décadas, 

sobretudo no que tange à exigência da sociedade civil pela partilha de setores e prerrogativas 

do Estado — manifestada por diversos movimentos sociais. Trata-se claramente de um proces-

so de aproximação da sociedade do Estado, concretizado por intermédio de mecanismos de 
 participação e controle social.

Para o melhor entendimento dessa temática faz-se necessário contextualizar o processo que 

marcou o início da paticipação da sociedade civil na construção das políticas públicas no Brasil.

Na década de 80, no bojo do processo de redemocratização, surgem movimentos sociais que, 

ao se diversificarem, trouxeram para o debate público, diversas questões — relativas às discri-

minações de gênero e/ou raça/etnia; ao meio ambiente; à violência e aos direitos humanos — 

projetando, assim, na esfera política concepções ampliadas de direitos e cidadania (PAOLY; 

TELLES, 2000). 

Nos espaços públicos os conflitos ganham visibilidade e os sujeitos coletivos se organizam em 

movimentos sociais, engajando-se na luta pela ampliação e efetivação de direitos. Ao entrar na 

luta pela conquista e reconhecimento de direitos, esses sujeitos coletivos transcendem sua 

singularidade de classe, gênero, raça/etnia e apontam para a criação de regras para a convi-

vência pública e de princípios reguladores de uma “sociabilidade democrática” (PAOLY; 

TELLES, 2000). 

Embora não tenha cumprido a promessa de fundar no país uma modernidade democrática, a 

constituição de 1988 foi um marco importante, pois além de incorporar um aporte universalista 

de direitos e proteção social, ela traduz as exigências de participação na gestão da coisa 

pública, bem como aponta para a construção de uma legalidade capaz de conciliar democracia 

e cidadania. 

Evidencia-se nas relações que os movimentos sociais passaram a ter com o Estado, um 

processo de ampliação das possibilidades democráticas, na medida em que os espaços 

17  
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na fiscalização das ações do Estado no campo das políticas sociais. Refere-se, também, à participação da sociedade civil na 
formulação e na implementação dessas políticas (RAICHELIS, 1998), o que, em princípio, contribui para o aprofundamento da 
cidadania.

A expressão “controle social” consta da Constituição Federal de 1988 e diz respeito à participação organizada da sociedade civil 
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adquiridos para a participação desses novos sujeitos coletivos permitiram deslocar práticas 

tradicionais de mandonismo, clientelismo e assistencialismo. Assim, é na interface entre 

Estado e sociedade que passam a se consolidar novas formas de interação política (PAOLY; 

TELES, 2000).

A década de 90 traz um intenso movimento pela intervenção de forças sociais na formatação de 

políticas. O agravamento da crise que se abate sob a sociedade, leva a um questionamento 

conjunto do padrão centralizado, autoritário e excludente nas relações entre agências estatais 

e beneficiários das políticas sociais, bem como da capacidade do Estado de dar conta das 

demandas sociais.

Nesse sentido, a participação cidadã é eleita como tentativa de reverter esse modelo de 

planejar e executar políticas públicas no Brasil, haja vista a sua capacidade de transformar as 

agências estatais tornando-as mais transparentes e suscetíveis de serem controladas pela 

sociedade (TATAGIBA, 2002). Trata-se claramente de uma forma de aproximar a sociedade do 

Estado levando-a a assumir um papel de agente fiscalizador e controlador.

Estes mecanismos de participação foram institucionalizados no Brasil pela Constituição de 

1988, com a conformação legal dos conselhos setoriais enquanto novas instâncias deliberati-

vas. Desde então os conselhos se tornaram peças-chave do processo de descentralização e 

democratização das políticas sociais.

[...] Os conselhos constituem-se em instâncias de caráter deliberativo, porém 

não executivo; são órgãos com função de controle, contudo não correcional das 

políticas sociais, à base de anulação do poder político. O conselho não quebra o 

monopólio estatal da produção do Direito, mas pode obrigar o Estado a elaborar 

normas de Direito de forma compartilhada (...) em co-gestão com a sociedade 

civil [...] (MOREIRA, apud TATAGIBA, 2002, p. 50).  
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Vale lembrar que as experiências do Orçamento Participativo, implementado em várias cidades 

do país, inserem-se nesse processo de redefinição democrática das relações entre Estado e 

sociedade através da abertura dos espaços públicos de participação, representação e negoci-

ação de atores coletivos. Nesses espaços, a gestão da “coisa pública” vem sendo realizada em 

conjunto com a sociedade, por meio da discussão dos critérios de prioridade na aplicação dos 

recursos públicos.

Assim, as novas arenas públicas construídas na interface entre Estado e sociedade contribuem 

para trazer a gestão pública ao alcance da sociedade civil, retirando do Estado o monopólio da 

definição de prioridades (PAOLY; TELLES, 2000). 

Outro importante momento para a gestão das políticas sociais no Brasil ocorre também no 

quadro político-institucional dos anos 1990, com o inicio da implementação da “reforma do 

Estado”. Tal reforma foi iniciada ainda no governo Collor e aprofundada e sistematizada no 

governo Fernando Henrique Cardoso. Apresentava como principal “justificativa” a recuperação 

da capacidade investidora e gestora das políticas sociais por parte do Estado. O argumento 

utilizado consistiu na possibilidade de modernizar a administração pública mediante a introdu-

ção de novas formas de gestão, capazes de superar os entraves do modelo burocrático. 

Inicialmente, segundo o discurso oficial, a reforma deveria solucionar uma intensa crise fiscal, 

analisada pelo governo FHC como sendo uma crise do Estado. Sob a ótica do governo, a crise 

resultava de um modelo arcaico de gestão e da ausência de mecanismos capazes de possibili-

tar a inserção da economia brasileira na economia mundial globalizada.

A reforma do Estado brasileiro foi profundamente influenciada pelas novas configurações do 

capitalismo mundial. De acordo com a análise feita por Nogueira (2005), esta reforma se deu de 

uma forma submissa aos condicionantes do atual modelo capitalista de acumulação e se 

balizou na idéia de que era preciso adaptar a economia às exigências da globalização, supe-

rando um Estado gigantesco e ineficiente, pela cessão de espaço às iniciativas de mercado ou 

do chamado Terceiro Setor. 

A reforma foi responsável pela introdução, na agenda política, de novos parâmetros para a 

gestão pública, calcados na reestruturação do modelo burocrático e na ampliação, em termos 

formais, do controle social e da participação (NOGUEIRA, 2005). 
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O Plano Diretor da Reforma do Aparelho de Estado, elaborado pelo Ministro da Administração 

Federal e Reforma do Estado, Luiz Carlos Bresser Pereira, e apresentado pelo governo 

Fernando Henrique em 1995, estabelece uma divisão entre as atividades exclusivas e não-

exclusivas do Estado. As atividades exclusivas são: a regulamentação, a fiscalização, o fomen-

to e a segurança pública. As atividades não-exclusivas, ou seja, os setores nos quais o Estado 

divide sua atuação com organizações públicas, não-estatais e privadas, envolvem a saúde e a 

educação (Universidades, Hospitais, Centros de Pesquisa e Museus). 

Para desempenhar as atividades não-exclusivas do Estado, o Plano elege como ideal a propri-

edade pública não-estatal, ou seja, uma propriedade que não pode ser considerada pública, na 

medida em que ela não consiste em um meio para o exercício do poder do Estado, e, por outro 

lado, também não pode ser considerada privada, porque presta um serviço subsidiado. De 

acordo com o Plano, esse tipo de propriedade facilita o controle social por meio da participação, 

fomenta a parceria entre Estado e sociedade e proporciona maior autonomia administrativa às 

organizações (BRASIL, 1995).

A participação da sociedade na política social é ressaltada pelo Comentário Geral n. 12 do 

Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais do Alto Comissariado de Direitos 

Humanos/ONU – 1999, que também exige o cumprimento de outros princípios  

A formulação e a implementação das estratégias nacionais para o direito à 

alimentação requerem obediência total aos princípios de responsabilidade, 

transparência, participação, descentralização, capacidade legislativa e 

independência do judiciário. A boa governabilidade é essencial para a realiza-

ção dos direitos humanos e para garantir um modo de vida satisfatório para 

todos. (art. 23)

Apenas a título de exemplificação discutir-se-á brevemente a inserção dos mecanismos de 

gestão democrática no Programa Bolsa Família.

No tocante à população de beneficiários do Bolsa Família o município assume a responsabili-

dade pelo cadastro e sua atualização (feita de 2 em 2 anos), ficando com a sociedade civil a 

tarefa de controlar as políticas por meio do conselho ou através de um comitê instalado pelo 

município. Entretanto, no caso do Bolsa Família a participação social tem se limitado ao contro-

le, sem exercitar, contudo, sua instituída capacidade deliberativa (ZIMMERMANN, 2006).
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Conforme sinalizado anteriormente, o modelo de planejar e executar as políticas públicas no 

Brasil tem se alterado historicamente em direção à transparência e ao controle social.

Concomitantemente a isto, o acesso facilitado a informações mais estruturadas, por meio de 

novas tecnologias de informação e comunicação, tem contribuído para disseminação do uso de 

indicadores sociais no planejamento e gestão das políticas sociais.

Dados cadastrais antes esquecidos em armários e fichários passam a transitar 

pela Internet, transformando-se em informação estruturada para análise e 

tomada de decisão. Dados estatísticos antes inacessíveis em enormes 

arquivos digitais passam a ser “customizados” na forma de tabelas, mapas e 

modelos quantitativos construídos por usuários não especializados. Sem 

dúvida, a Internet, os CD-ROMs inteligentes, os arquivos de microdados 

potencializaram muito a disseminação da informação administrativa compilada 

por órgãos públicos e a informação estatística produzida pelas agências 

especializadas. (JANNUZZI, 2005, p.138)

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS), por sua vez, deixa clara a importância da 

produção de informações e da avaliação no processo de gestão, indicando uma mudança 

cultural na condução da política social. A Norma Operacional Básica do Sistema Único da 

Assistência Social do Brasil (NOB–SUAS) destaca a informação, o monitoramento, a avaliação 

e a sistematização de resultados, bem como o fortalecimento da relação democrática entre 

estado e sociedade civil e a valorização do controle social como eixos estruturantes da gestão 

do SUAS (BRASIL, 2005, p. 16). A Conferência Nacional de Assistência Social de 2003 já 

afirmava a mesma perspectiva:

Confirmando as deliberações sucessivas desde a I Conferência Nacional de 

Assistência Social de 1995, a IV Conferência Nacional, realizada em 2003, 

define-se claramente pela elaboração e implementação de planos de monitora-

mento e avaliação e pela criação de um sistema oficial de informações que 

possibilitem: a mensuração da eficiência e da eficácia das ações previstas nos 

Planos de Assistência Social; a transparência; o acompanhamento; a avaliação 

do sistema e a realização de estudos, pesquisas e diagnósticos a fim de 

contribuir para a formulação da política pelas três esferas de governo. (...) 

(BRASIL, 2005, p.49)



Efetividade, eficiência e eficácia, conceitos instrumentais básicos e “velhos conhecidos” da 

administração privada, começam a ganhar espaço também na administração pública e, em 

especial, na política social. A efetividade de um programa refere-se à relação entre objetivos e 

metas, por um lado, e impactos e efeitos, por outro. A eficiência diz respeito às qualidades de 

um programa, examinadas sob parâmetros técnicos de tempo e de custos (DRAIBE, 2001). Já 

a eficácia remete à “relação entre características e 'qualidades' dos processos e sistemas de 

sua implementação, de um lado, e os resultados a que chega, de outro” (DRAIBE, 2001, p. 35). 

Ser eficaz é atingir resultados em menor tempo, menor custo e com mais qualidade. A avaliação 

de eficácia é, por natureza, uma avaliação de processo (DRAIBE, 2001).

No uso corrente, a efetividade diz respeito à capacidade de se promover resulta-

dos pretendidos; a eficiência denotaria competência para se produzir resultados 

com dispêndio mínimo de recursos e esforços; e a eficácia, por sua vez, remete a 

condições controladas e a resultados desejados de experimentos, critérios que, 

deve-se reconhecer, não se aplicam automaticamente às características e 

realidade dos programas sociais. (MARINHO; FAÇANHA, 2001, p. 2)

Assim, tendo como pano de fundo as discussões políticas que valorizam as práticas 

avaliativas e um contexto de avanço tecnológico e informacional vertiginoso, o Cadastro Único 

para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), que aglutina dados diversos da 

população pobre, destaca-se como uma ferramenta de gestão fundamental para a consecução 

de políticas sociais eficientes e integradas, consoantes a um desenvolvimento social 

comprometido com o enfrentamento à pobreza e com a redução das desigualdades sociais, 

presentes historicamente no Brasil.

Assume-se aqui o pressuposto de que a construção da igualdade de acesso e de direitos 

requer intervenções do Estado e da Sociedade que se pautem pelo princípio da eqüidade, ou 

seja, pela discriminação positiva de indivíduos ou segmentos sociais em situações de maior 

vulnerabilidade. O CadÚnico permite o uso estratégico de informações sociais, com vistas a 

subsidiar o planejamento, a elaboração e a implementação de ações focalizadas que 

privilegiem grupos sociais específicos.

18  
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diferenciam metodologias quantitativas e qualitativas. As primeiras fazem parte de diagnósticos que podem originar as políticas 
públicas. Avaliações, ex-post, por sua vez, fazem, em geral, balanços dos resultados alcançados por uma determinada política; as 
denominadas em processo introduzem, como chama a atenção a autora, correções de rumos que são mais sensíveis politicamente 
uma vez que afetam os formuladores e gestores na condução das políticas públicas (ESPÍRITO SANTO,2008, p.18-19).

“Como observa Fonseca [s.d.], na avaliação são incluídas a diferenciação ex-ante, ex-post e em processo, e aquelas que 
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(...) De fato, o conjunto de informações do CadÚnico representa praticamente 

um censo da população mais pobre do país, uma vez que segundo a última 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2006 existiam cerca 

de 9,6 milhões de famílias com renda per capita abaixo R$120,00. (BARROS; 

CARVALHO; MENDONÇA, 2008, p.4)

Barros, Carvalho e Mendonça (2008, p. 5) apresentam uma discussão esclarecedora sobre as 

utilidades do CadÚnico, na qual salientam a importância da função diagnóstica deste instru-

mento, ainda pouco explorada. Os autores, afirmam com bastante propriedade que, embora a 

grande maioria das famílias cadastradas seja pobre, cada família tem características próprias; 

a partir do CadÚnico é possível identificar o perfil das famílias cadastradas, destacando do 

universo de informações registradas, por exemplo, o nível educacional, a situação no mercado 

de trabalho, a razão de dependência existente. Enfim, a partir do Cadúnico é possível realizar 

um diagnóstico que caracterize a pobreza dos municípios, estados ou do Brasil como um todo, 

identificando as carências diversas vivenciadas. 

Por essa razão o CadÚnico tem sido pensado como instrumento de múltiplas utilidades para “a 

elaboração de diagnósticos das condições sociais e para a definição e operacionalização da 

política social do país” (BARROS; CARVALHO; MENDONÇA, 2008).

Avaliações e diagnósticos do tipo dos que estão sendo abordados aqui, colocam-se como 

necessários, na medida em que se supõe ser importante que os gestores das políticas públi-

cas, seus beneficiários e demais grupos de interesses envolvidos, questionem-se acerca da 

relevância do custo e da eficácia das ações inseridas no contexto de tais políticas (DRAIBE, 

2001). Uma atitude como essa se pautaria pela busca da maximização do uso de recursos 

públicos, bem como pela prestação de contas à sociedade (princípio da transparência).

O CadÚnico foi criado em 2001 com o objetivo de cadastrar e manter atualizadas informações 

das famílias brasileiras com renda per capita inferior a meio salário mínimo ou renda familiar 

total até 3 salários mínimos. Sua abrangência é quase censitária, cobrindo grande parte da 

população mais pobre do país (BARROS, 2008, p. 3). Embora o CadÚnico ainda não tenha um 

caráter censitário efetivo, uma vez que se realiza a partir da procura espontânea dos indivíduos 

aos equipamentos sociais dos territórios, trata-se de um instrumento de cadastro com ampla 

cobertura. 
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Ressalte-se que o CadÚnico registra o endereço de cada família, possibilitando não apenas o 

planejamento de ações localizadas, mas também o monitoramento refinado das famílias e das 

informações referentes às mesmas. O acompanhamento e sistematização das informações do 

CadÚnico em espaços temporais específicos, permite sobretudo a análise do impacto das 

políticas sociais desenvolvidas, com vistas a subsidiar um planejamento fundado em dados 

técnicos efetivos.

Barros, Carvalho e Mendonça (2008, p. 9-11) afirmam também que o CadÚnico, por sua 

cobertura, representa uma alternativa, em termos de atualização, para se obter estimativas do 

grau de carência no âmbito municipal, em caráter complementar ao Censo Demográfico e 

pesquisas domiciliares por amostragem, como a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio 

(PNAD), possibilitando uma melhor adequação das ações de política social às reais necessi-

dades da população.
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uma amostra de domicílios brasileiros de todas as regiões, que investiga diversas características socioeconômicas da sociedade.
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) é realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 

Vale ressaltar, no entanto, que a vantagem do CadÚnico não é a de substituir o 

Censo Demográfico na definição da pobreza local mas de complementá-lo. As 

informações censitárias, além de cobrirem toda a população, têm melhor 

qualidade e contém um leque de questões pelo menos tão variado quanto as do 

cadastro. O ideal seria construir mapas da pobreza para o país e daí estabele-

cer cotas para os principais programas sociais com base nos Censos 

Demográficos a cada dez anos, utilizando as informações do CadÚnico para 

atualizar anualmente estes mapas e cotas. (BARROS; CARVALHO; 

MENDONÇA, 2008, p.9)

Este estudo insere-se nessa perspectiva, objetivando contribuir para que a avaliação e o 

monitoramento das condições sociais e das políticas sociais se consolidem, face ao caráter 

estratégico deste campo para a gestão pública. Destaque-se que a análise dos dados do 

CadÚnico permite maior focalização das políticas sociais assim como a integração das mes-

mas, uma vez que permite superar visões segmentadas dos problemas sociais, caracterizando 

a pobreza para além da carência de renda. 

A possibilidade, posta efetivamente pelo CadÚnico, de identificar diversas carências vivencia-

das pela população pobre de diferentes locais e regiões representa um salto qualitativo na 

gestão das políticas sociais.
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5. ESPÍRITO SANTO: ESPAÇOS INSTITUCIONAIS E FERRAMENTAS DE GESTÃO

Nessa perspectiva assinalada, onde emerge a gestão pública mais acessível à sociedade civil, 

o Estado passa a definir suas prioridades em interface com a sociedade. Observa-se, neste 

contexto, que o Espírito Santo mostra-se em consonância com tal perspectiva, criando espaços 

institucionais voltados à integração de ações sociais de diversos agentes, focalizadas nos 

cidadãos mais pobres. A elaboração, em 2006, do Plano de Desenvolvimento Espírito Santo 

2025, construído a partir de uma parceria Governo-Sociedade, é uma ação que converge 

nessa direção. Destaca-se um novo modelo de gestão, segundo o qual, o aspecto social é 

incorporado à lógica de desenvolvimento do estado.

Pobreza e desigualdade ganham destaque na agenda pública estadual. Busca-se com o 

Espírito Santo 2025 o desenvolvimento sustentável e de longo prazo, pautado em quatro 

objetivos centrais, a saber: erradicação da pobreza e diminuição das desigualdades para 

ampla inclusão social; desenvolvimento do capital humano capixaba segundo padrões interna-

cionais de excelência; diversificação econômica, agregação de valor à produção e adensamen-

to das cadeias produtivas e desenvolvimento do capital social e da qualidade e robustez das 

instituições públicas (ESPÍRITO SANTO, 2006, p.80).

Trata-se de uma agenda, que tem como horizonte o ES, no ano de 2025, cuja meta é a constru-

ção de uma realidade com democratização das oportunidades de crescimento individual e 

coletivo (ESPÍRITO SANTO, 2006). Compõem esta agenda uma carteira de projetos estrutu-

rantes, bem diversificados, que demandam ao longo de sua implementação um acompanha-

mento constante, com vistas a produzir informações que venham a subsidiar sua avaliação 

institucional, assim como o controle social necessário às políticas públicas no cenário contem-

porâneo. A avaliação dos processos de implementação desses projetos e a aferição dos 

resultados alcançados com os mesmos exigem a produção e/ou observação periódica de 

índices relativos aos campos específicos de intervenção, gerando parâmetros técnicos para a 

análise.

Com vistas à concretização das metas, previstas no “Plano Estratégico ES 2025”, para o 

desenvolvimento socioeconômico do estado do Espírito Santo, foi elaborado por iniciativa do 

20  

20 A elaboração do Plano de Desenvolvimento Espírito Santo 2025 contou com a colaboração e a participação de vários 
profissionais, lideranças e instituições da sociedade, em especial a Petrobras e o Movimento Espírito Santo em Ação.
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Governo do Estado um novo modelo de gerenciamento de projetos, denominado Programa de 

Gerenciamento de Projetos do Governo do Estado do Espírito Santo - Pró Gestão. 

O Pró Gestão, iniciado em 2007, tem como objetivo principal aperfeiçoar a implementação dos 

principais projetos estruturantes do Estado, através do uso de uma metodologia avançada, 

capaz de modernizar a gestão pública superando entraves burocráticos.

Segundo Costa e Jannuzzi (2009) o Pró Gestão encontra-se estruturado da seguinte forma: 

Portifólio de projetos — contempla projetos em áreas como Educação, Ciência e Tecnologia, 

Saúde, Segurança Pública e Justiça, Infra-estrutura, Saneamento e Transporte, e Gestão.

Instituições-Meio — incluem os órgãos considerados determinantes na execução orçamentá-

ria, tais como Procuradoria Geral e Auditoria Geral do Estado, Secretarias de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos, de Fazenda, e de Economia e Planejamento. Ressalte-se que a definição 

de servidores para atuar com foco nos processos nestas instituições representou um conside-

rável progresso na execução dos projetos estruturantes do Governo.

Escritório de Projetos — composto por gestores especialistas em gerenciamento de projetos, 

tem como missão o monitoramento estratégico do portifólio de projetos e a unificação dos 

métodos e dos procedimentos de gestão para proporcionar o suporte necessário às equipes na 

resolução dos problemas. Com a criação da Secretaria de Estado de Gerenciamento de 

Projetos (SEGEP), em abril de 2008, o escritório de projetos passa a integrá-la. O Escritório 

teve uma importante atuação na identificação dos principais gargalos que dificultavam a 

implementação dos projetos.

SEGEP — instituída pelo decreto nº 2036-R em abril de 2008 a secretaria concentra entre suas 

funções: sistematizar as ações de gerenciamento de projetos estratégicos desenvolvidos no 

sistema Pró Gestão; coordenar tecnicamente a equipe de gestores, analistas e gerentes que 

atuam nos projetos; coordenar o Escritório de Projetos; garantir a unidade metodológica das 

ações de gerenciamento de projetos a serem reproduzidas nas secretarias e órgãos envolvi-

dos; buscar, formular e implementar novas ferramentas para o gerenciamento dos projetos; e 

comunicar os resultados do Pró Gestão para contribuir com a melhora da avaliação da gestão 

pública estadual.
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Sistema de Gerenciamento Estratégico de Projetos do Governo do Espírito Santo - 

SIGES — software desenvolvido para o controle das ações direcionadas aos projetos. Após a 

definição das metas, escopo, público alvo, e cronograma dos projetos, são identificados os 

marcos críticos — eventos importantes e estratégicos de uma dada etapa — que vão possibili-

tar o gerenciamento de cada projeto.  O sistema possibilita um monitoramento intensivo e um 

canal de informação em tempo real que permite uma comunicação imediata com o Escritório de 

Projetos para que se possa oferecer o suporte necessário à resolução dos riscos/restrições.

Gestores de Projetos — integrantes da equipe do Escritório de Projetos responsáveis pelo 

acompanhamento do planejamento, execução e avaliação dos projetos. Cumprem a função 

essencial de agir como intermediários entre o órgão responsável pelo projeto e as demais 

instituições e parceiros envolvidos.

Gerentes de Projeto — para cada um dos projetos há um responsável direto pelo acompanha-

mento físico e financeiro, bem como pela alimentação do sistema SIGES com as devidas 

informações.

Linha decisória do Pró Gestão — composta por agentes responsáveis pelas decisões que 

incidem diretamente sobre problemas que possam prejudicar o desenvolvimento dos projetos 

e, por conseguinte, o alcance dos resultados. É formada pelo Governador, Comitê Executivo do 

Pró Gestão, Secretários, Dirigentes de Órgãos Públicos, Gestores e Gerentes de projetos. Nela 

o Comitê Executivo do Pró Gestão desempenha a importante função de uniformizar as informa-

ções gerenciais.

O gerenciamento intensivo de projetos com foco nos resultados requer um processo de monito-

ramento capaz de garantir acompanhamento, análise e tomada de decisão. Segundo a meto-

dologia utilizada no Pró Gestão o ciclo de um projeto inclui quatro etapas: estruturação e 

pactuação; gerenciamento; monitoramento; avaliação.

Na etapa de estruturação e pactuação do projeto, busca-se unir organização e planejamento 

em uma mesma iniciativa mediante a integração de recursos e ações, e a pactuação de resulta-

dos e compromissos. A etapa de gerenciamento, que tem na execução a essência de seu 
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e Recursos Humanos e de Economia e Planejamento.
O Comitê e formado pelo Vice-Governador e pelos Secretários de Estado de Gerenciamento de Projetos, de Governo, de Gestão 
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escopo, visa converter em resultados as intenções planejadas e pactuadas.  O monitoramento 

visa à coleta e interpretação sistemática de informações que levam à tomada de decisões no 

sentido de garantir o cumprimento da meta estabelecida. A etapa de avaliação consiste em 

aferir o desempenho do projeto, sobretudo no tocante ao alcance dos resultados, apontando 

medidas corretivas ou preventivas e fomentando o aprendizado da organização (COSTA; 

JANNUZZI, 2009).

O processo de planejamento sistemático de um projeto envolve questões que além da execu-

ção do projeto inclui aspectos qualitativos que passam pela maximização dos recursos públi-

cos e pela avaliação dos resultados alcançados. 

Não se trata apenas de estabelecer metas, planejar as etapas e alocar os 

recursos requeridos, nem tampouco de velar pela execução dessas etapas e 

aferir seus produtos imediatos. É preciso ir bem mais além: cuidar para que elas 

sejam realizadas com os padrões de qualidade, custo e prazos requeridos, fazer 

com que suas metas atinjam ao público-alvo, aferir sistematicamente se as 

metas estão, de fato, acontecendo e assegurar que as medidas corretivas e/ou 

preventivas sejam tomadas em tempo hábil. (COSTA; JANNUZZI, 2009, p. 9)

A implementação da metodologia de gerenciamento intensivo de projetos na esfera pública tem 

evidenciado que há desafios a serem vencidos e obstáculos a serem superados, dentre os 

quais se pode destacar a ausência de uma “cultura de gerenciamento”. Deve-se ressaltar que 

apesar dos problemas e desafios enfrentados, a avaliação dos resultados alcançados pelos 

projetos inseridos no portifólio do Pró Gestão é positiva (COSTA; JANNUZZI, 2009).

Projetos bem planejados, com metas, cronogramas, escopo e custos bem delimitados; monito-

rados intensamente para a resolução das restrições com maior brevidade; e avaliados freqüen-

temente quanto aos resultados para a sociedade e aos ganhos institucionais — são imprescin-

díveis à boa administração do bem público. Por isso o modelo é considerado pelo governo do 

Estado como a principal ferramenta para maximizar os benefícios públicos voltados à socieda-

de.
  
Constata-se, portanto, que o Pró Gestão trouxe ganhos consideráveis para a administração 

pública, não apenas no tocante a gestão, mas, sobretudo no que tange à eficácia e à eficiência 

das políticas públicas.
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Dentro desse processo de busca pela modernização da gestão das políticas públicas no 

Governo do Estado do Espírito Santo, pode-se incluir o Fundo Estadual de Combate à Pobreza 

– ES (FECOP-ES). Este fundo foi formulado em consonância com as prioridades estabelecidas 

no Plano Estratégico ES 2025, o qual estabelece que a erradicação da pobreza e desigualdade 

e os outros avanços sociais não devem ser entendidos como questões postas à serviço do 

desenvolvimento econômico, mas como estratégias que  o solidificam.

O Governo do Estado instituiu o FECOP-ES no ano de 2005, em consonância com a Emenda 

nº 31 da Constituição Federal que instituiu o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza e 

autorizou os estados a instituir Fundos próprios com recursos provenientes da adição de até 

dois pontos percentuais ao Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 

sobre supérfluos e outros recursos legalmente destinados. 

O objetivo do FECOP-ES é reduzir a pobreza proporcionando à população do estado, maior 

acesso a bens e serviços públicos e um nível digno de subsistência. 

A formatação que havia recebido em sua primeira versão fez com que o fundo esbarrasse em 

alguns obstáculos que comprometeram sua eficácia e eficiência frente ao grave problema que 

objetivava mitigar. Dentre os problemas observados, destaca-se a baixa execução dos recur-

sos oferecidos mediante Fundo aos municípios pelo Governo do Estado. 

A análise do fundo realizada pelo Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN) tendo em vista a 

identificação dos principais problemas que dificultaram o alcance dos resultados estabeleci-

dos, bem como a elaboração de propostas para solucioná-los, foi realizada em sintonia com as 

práticas de gestão preconizadas no modelo do Pró Gestão. 

O ponto crítico foi identificado no excesso de exigências no âmbito burocrático para a liberação 

dos recursos. Para solucionar este problema foi proposto o uso ampliado dos novos mecanis-

mos de gestão democrática.

Assim, após a reformulação do Fundo,  os recursos passaram a ser transferidos do FUNCOP-

22  

23  

24  

25  

22  

23  
Publicada em 14 de dezembro de 2000 (D.O.U. de 18/12/2000).

24 
Para uma análise mais detalhada dos problemas constatados no primeiro modelo do FECOP-ES remete-se a Nota Técnica 

nº 9 do IJSN intitulada Fundo Estadual de Combate à Pobreza.
25   

Lei Complementar nº 518, de 21/12/2009 que altera a lei nº 336 promovendo mudança nos critérios de seleção dos 
municípios, de distribuição e aplicação dos recursos.

Lei Complementar nº 336, de 01/12/2005.
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ES para o Fundo Estadual de Assistência Social (FEAS) vinculado à Secretaria de Estado do 

Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social (SETADES).  Sendo vedado o emprego dos 

recursos com o pagamento da dívida pública e de pessoal. A responsabilidade de monitorar a 

aplicação dos recursos foi delegada aos Conselhos Municipais de Assistência Social. 

O desenvolvimento institucional também foi contemplado através da exigência de uma contra-

partida por parte dos municípios, que devem adotar instrumentos e mecanismos de gestão 

oferecidos pelo Governo do Estado com vistas ao fortalecimento das instituições locais.  
  
Tudo isso demonstra que houve uma mudança de paradigma na administração pública, concre-

tizada pelo Governo do Estado do Espírito Santo. Trata-se do uso de uma metodologia voltada 

para a otimização de custos e maximização dos recursos públicos, que contribui para a garantia 

da eficiência e eficácia das políticas públicas. 

Outra ação importante a ser destacada aqui é a criação do Conselho Metropolitano de 

Desenvolvimento da Grande Vitória - COMDEVIT, juntamente com o Fundo Metropolitano de 

Desenvolvimento da Grande Vitória - FUMDEVIT, regulamentado pelo governador Paulo 

Hartung, através do Decreto nº1511, publicado no dia 15 de julho de 2005 (COMDEVIT, s.d.). 

O COMDEVIT tem como finalidade apoiar o desenvolvimento, a integração e a compatibiliza-

ção das ações, estudos e projetos de interesse comum da Região Metropolitana, tendo como 

Secretaria Executiva e órgão de apoio técnico o Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN). É 

composto por representantes do Governo do Estado, representantes dos sete municípios da 

Região Metropolitana da Grande Vitória – RMGV (Cariacica, Fundão, Guarapari, Serra, Viana, 

Vila Velha e Vitória) e representantes da sociedade civil, indicados pela Federação das 

Associações de Moradores e dos Movimentos Populares do Estado do Espírito Santo 

(FAMOPES). Pela sua constituição e concepção, o COMDEVIT possibilita articulações interse-

toriais e ações conjuntas para o atendimento às necessidades da região metropolitana, numa 

perspectiva pragmática de gestão voltada para resultados. (COMDEVIT, s.d.).

Sampaio, Trindade e Pereira (2008) fazem uma apresentação esclarecedora das característi-

cas deste Conselho e outros projetos que surgem a partir dele, como o Sistema de Indicadores 

da Assistência – SIAS Metropolitano e o Gerenciamento Estratégico de Políticas Sociais – 

26  

26  

carece de uma investigação detalhada.
Contudo, deve-se ressaltar que a eficácia da mudança no tocante ao aumento da execução dos recursos do Fundo ainda 
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GEPS. As informações seguintes são uma síntese desta apresentação.

O COMDEVIT, visando subsidiar a formulação, o gerenciamento e a avaliação das políticas 

públicas, propõe como um de seus projetos prioritários a construção de um sistema de informa-

ção da assistência social para a Região Metropolitana da Grande Vitória. A necessidade de um 

sistema unificado dessas informações deu origem ao Sistema de Indicadores da Assistência 

Social (SIAS) Metropolitano, projeto gerenciado pelo Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN).

Assim, o SIAS Metropolitano assume como objetivos: proporcionar uma visão integrada das 

condições sociais da RMGV, propondo uma base conceitual unificada para a assistência social; 

reunir indicadores nacionais, estaduais e municipais; produzir novos dados; e, ainda, permitir a 

identificação de duplicidades de cadastramento e benefícios dos programas de assistência 

social, como o Bolsa Família. Assim, o sistema pretende auxiliar a gestão local no planejamen-

to, monitoramento e avaliação da Política Municipal de Assistência Social e contribuir para 

aprimorar as estratégias metropolitanas de enfrentamento da pobreza. (SAMPAIO, 

TRINDADE; PEREIRA, 2008)

Para operacionalizar e otimizar o tempo de execução do SIAS Metropolitano, o IJSN adquiriu o 

GEPS — um software de Gerenciamento Estratégico de Políticas Sociais, uma ferramenta de 

Business Intelligence (BI). Este possibilita a geração de relatórios que podem auxiliar na 

identificação dos problemas da base de dados do Cadastramento Único (CADUNICO) e na 

formulação de diagnósticos populacionais.

(...) Além disso, a ferramenta proporcionará o mapeamento da distribuição dos 

benefícios e o aumento do Índice de Gestão Descentralizado (IGD), o que 

significará a transferência de mais recursos do governo federal aos municípios.

O GEPS Municipal ainda disponibilizará um módulo de gestão para acompa-

nhamento e controle das condicionalidades da saúde e da educação do Bolsa 

Família, e de criação dinâmica de novos indicadores e de relatórios comparati-

vos entre os municípios, a RMGV e o Estado. (SAMPAIO; TRINDADE; 

PEREIRA, 2008, p. 40)

Com o objetivo de ampliar o projeto SIAS Metropolitano para todo o Espírito Santo, o IJSN 

construiu também, em paralelo, o GEPS estadual, que visa subsidiar os gestores estaduais e 

municipais na formulação de políticas sociais. O GEPS municipal e o GEPS estadual, enquanto 

sistemas de informação e instrumentos de planejamento e gestão integrados são elementos 

importantes para consolidação de uma gestão voltada para resultados, que privilegia uma 
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Em suma, o SIAS Metropolitano atende à demanda do COMDEVIT de contribu-

ir para o desenvolvimento da Região Metropolitana e, sobretudo, à necessida-

de tanto da gestão estadual quanto da gestão municipal de obter informações 

essenciais para a formulação das políticas públicas que tenham impacto efetivo 

no bem-estar da sociedade capixaba. (SAMPAIO; TRINDADE; PEREIRA, 

2008, p. 40)

Destaca-se neste amplo processo observado, a importância do IJSN que se consolida como 

uma referência em informação de valor estratégico para a sociedade capixaba e para o governo 

do Estado. O IJSN tem realizado o monitoramento e a avaliação de indicadores de desempe-

nho socioeconômicos do Espírito Santo, construindo conhecimento relacionado ao estado nas 

áreas social, econômica e territorial. Deste modo, coloca-se como espaço importante para a 

gestão da informação, articulando redes diferenciadas e subsidiando as políticas públicas e o 

desenvolvimento do Estado. Sem dúvida, esta postura que vem sendo reafirmada pelo IJSN, 

exerce um papel importante na mudança de paradigma sinalizada neste texto.

A metodologia empregada na gestão pública, as ferramentas e espaços institucionais criados 

contribuiram para o aumento da efetividade das ações do Governo do Estado. Um indício claro 

que aponta nessa direção são os impactos obtidos no combate à pobreza no Espírito Santo, 

colocando o estado em uma posição de destaque não apenas pela acentuada redução da 

pobreza e desigualdade, mas sobretudo por ter sido o estado que, no período entre 2003 e 

2008, mais reduziu a desigualdade. Em recente estudo sobre a pobreza no Espírito Santo o 

IPEA aponta uma considerável redução dos índices de pobreza e de extrema pobreza: entre os 

anos de 1988 e 2008 a pobreza declinou de 50,2% para 15,2%, e a extrema pobreza de 23,7% 

para 4,2%; considerando especificamente os anos de 1998 a 2008 constata-se uma redução 

da pobreza de 29% para 15,2%, e de 11,5% para 4,2% da pobreza extrema (BARROS et al., 

2010).

Vale salientar que esta tendência de redução da pobreza surge desde o final da década de 80 e, 

portanto, não se restringe somente a última década, que é o foco deste TD. Barros et al. (2010)  

atribui metade da queda na pobreza no estado ao crescimento econômico e metade à redução 

da desigualdade, destaca ainda a proeminência do desempenho do Espírito Santo quando 

comparado à média nacional, e a redução significativamente mais acelerada no último qüin-

qüênio.

governança democrática ancorada no conhecimento da realidade social. 



Ressalte-se que este TD não se propôs a analisar as causas da redução da pobreza e da 

desigualdade de renda no Espírito Santo. Sem dúvida, esta análise demandaria um escopo de 

investigação bem mais amplo, para além do propósito aqui colocado. Contudo, a existência de 

uma correlação causal positiva entre as mudanças na gestão do Estado e a melhoria dos 

índices socioeconômicos do Espírito Santo é uma hipótese plausível, cujo estudo pode se 

constituir numa interessante tarefa em um segundo momento.

Entretanto, entende-se que o conjunto das iniciativas sumarizadas aqui tende a favorecer a 

meta de erradicação da pobreza e redução das desigualdades, estabelecida no Plano de 

Desenvolvimento do Espírito Santo - ES 2025, indicando um modelo de gestão voltado para 

resultados.
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Considerações Finais

Percebe-se, a partir do exposto, que o estado do Espírito Santo tem fomentado espaços 

institucionais, assim como construído ferramentas de gestão que permitem maior 

conhecimento da realidade social e, por conseguinte, um acompanhamento dos programas e 

ações desenvolvidos no âmbito do Estado.  Tais ferramentas e espaços, sem dúvida, 

potencializam as articulações intersetoriais para o atendimento de populações específicas em 

situação de pobreza e vulnerabilidade social e ações conjuntas para viabilizar o enfrentamento 

dos problemas sociais, de uma forma ampla.

A Política de Assistência Social brasileira preconiza o conhecimento dos territórios, o 

reconhecimento dos múltiplos fatores que fragilizam e colocam em risco e em vulnerabilidade a 

população que habita o território. Nesse sentido, a gestão estadual da política social no ES 

apresenta uma sintonia com a orientação política nacional.

O combate a pobreza e à desigualdade, meta colocada no ES 2025, exige a qualificação e 

profissionalização da administração pública, capacitando-a tecnicamente a fim de identificar 

prioridades. O GEPS e o ProGestão, em âmbito local, juntamente com o CadÚnico do Governo 

Federal são exemplos de ferramentas que potencializam uma gestão mais técnica.  O GEPS e 

o CadÚnico propiciam ainda a focalização das políticas sociais, ao permitir o acesso a 

informações detalhadas e atualizadas sobre as condições sociais vivenciadas pela população 

pobre.

Diante da natureza complexa e multifacetada e da gravidade do problema que se pretende 

mitigar, o planejamento estratégico coloca-se como fundamental para a gestão das políticas 

públicas. Embora já se observe uma diminuição expressiva da pobreza e da desigualdade de 

renda no estado, sabe-se que os níveis de pobreza ainda são elevados e preocupantes, 

demandando a atenção dos gestores da política social. Nesse sentido o modelo de gestão 

estratégica e planejada de projetos, cujas bases estão definidas no Pró Gestão, apresenta-se 

como ferramenta importante pelas seguintes razões: permite a maximização dos recursos 

públicos proporcionando uma alocação mais racional nos projetos e respectivas áreas de 

atuação; a elaboração dos projetos com metas, cronogramas, escopo e custos bem 
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Barros e Carvalho (2007) observam que embora as dificuldades de integração, 

em boa medida, sejam mais políticas que técnicas, a existência de uma grande 

variedade de noções de integração tem levado a insucessos ou mesmo a 

diferenças visíveis na sua implementação. Exemplos práticos disso, segundo 

os autores, encontram-se no Chile onde é priorizada a integração no atendi-

mento e no México que foca na articulação entre ministérios na produção de 

programas sociais (apud ESPÍRITO SANTO, 2008, p. 45).

delimitados pode proporcionar ainda a entrega aos cidadãos dos recursos públicos convertidos 

em obras e serviços com maior brevidade e qualidade. 
  
Destaca-se neste TD a hipótese da existência de uma correlação causal positiva entre as 

mudanças na gestão do Estado e a melhoria dos índices socioeconômicos do Espírito Santo, 

entretanto a análise das causas da redução da pobreza e da desigualdade de renda extrapola o 

escopo proposto para este TD. Buscou-se, especialmente, construir um panorama do processo 

de evolução das Políticas Sociais, bem como dos espaços institucionais e ferramentas de 

gestão no contexto do Espírito Santo.

Outro aspecto a sublinhar refere-se à busca por uma política social integrada. Tarefa complexa 

que exige um trabalho extenso e intenso.

A despeito das dificuldades de integração, este é o caminho que se revela para uma gestão 

eficaz da política social. Ações integradas potencializam-se mutuamente, uma vez que o 

impacto de um determinado programa social tende a ser maior na presença de outros progra-

mas, revelando sinergias. A conjugação de ações e programas sociais complementares faz 

com que “o impacto do conjunto de ações seja maior que a soma dos impactos de cada ação 

isolada” (ESPÍRITO SANTO, 2008, p. 45 ).

(...) é necessário realizar um diagnóstico da pobreza e da extrema pobreza com 

o intuito de definir ações com foco na promoção familiar. O monitoramento do 

processo envolve o cumprimento de certos requisitos e a necessidade de apoio 

específico às famílias atendidas pelos programas sociais em rede (visitas 

domiciliares, p. ex.). Por último, uma ação dessa natureza requer uma avaliação 

de impacto de tais programas e, conseqüentemente, da efetividade dos 

mesmos (ESPÍRITO SANTO, 2008, p. 35 ).

Políticas sociais integradas e conduzidas numa perspectiva de integralidade trazem como 

pressuposto o conhecimento da realidade: a elaboração de diagnósticos das condições sociais 
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é o que deve embasar a definição e a operacionalização das políticas. O monitoramento e a 

avaliação constante, como partes inerentes da gestão, permitem o uso estratégico de informa-

ções sociais, com vistas a subsidiar o planejamento, a elaboração e a implementação de ações 

focalizadas e integradas que privilegiem grupos sociais específicos.

Ao admitir-se o caráter multidimensional da pobreza, admite-se também a importância de 

diagnosticar as características próprias da pobreza de cada território; a importância de identifi-

car o perfil das famílias atendidas, destacando do universo de informações registradas, aspec-

tos como nível educacional ou situação de trabalho.  É preciso caracterizar a pobreza dos 

municípios do estado do Espírito Santo, identificando as carências diversas vivenciadas. 

Neste sentido, os espaços institucionais e as ferramentas de gestão, mencionados neste TD, 

constituem-se como potencializadores da gestão da política social no Espírito Santo. Contudo, 

para além de um sistema de monitoramento e avaliação das políticas sociais, é preciso que se 

crie e consolide também uma cultura de avaliação e gerenciamento, variável que depende de 

uma dinâmica social mais ampla. 
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